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Folha n° ‘a,Á do Rnexo 
do proc. n°.02 

ADELINA C. B 	0110 
Assistente Parlameniár .  

RF 100 406 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
GABINETE DO VEREADOR ALFREDINHO 

o 

LIDO HOJE 
ÀS COMISSÕES DE: 

const.,JusteLeg,Paittelp...  

20111 
Iffins,Ttnnep., Econ., Tur., La. 

Projeto de Lei 

"InOtui na Cidade de São 
ulo, o Conselho Municipal 

de Desenvolvimento 
Econômico e Social e dá 
outras providências." 

01 - PL 
01- 00463/2011 

ICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

nstituído o Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Econômico e 

Artigo 2° - Ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico e 

Social compete assessorar ao chefe do Executivo Municipal da Cidade de São 

Paulo na formulação de políticas e diretrizes específicas, voltadas ao 

O desenvolvimento econômico e social, produzindo indicações normativas, 

propostas políticas, estudos financeiros e apreciar propostas de políticas 

públicas e de reformas estruturais e de desenvolvimento econômico e social 

para serem submetidas ao prefeito, com vistas na artic tulação,dasJelações de 
j 'p: r

( 4; 

governo com representantes da sociedade civil oidafirzada -reúlnindb Õs 

Artigo 30 . — O Conselho Municipal de Desenvkytmento:Econornidel  

Social será presidido pelo Prefeito da Cidade de São Paulo e integrado: 

Inciso I — Um representante de cada secretaria municipal: Fazenda, 

Economia, Planejamento, Gestão Pública, Assistência e Desenvolvimento 

diversos setores da sociedade nele representado. 
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Folha II" 	do anexo 

do proc. n° 	6 • 20-'J 

Social, Relações Institucionais, Desenvolvimento, Educação, Cultura_cEsp.0,.. ,ÇJ 

Lazer e Turismo. 	 P.F 100.406 

Inciso II - Um representante da FIESP (Federação das Indústrias do 

Estado de São Paulo), FECOMÉRCIO (Federação do Comércio do Estado de 

São Paulo), FESESP (Federação de Serviços do Estado de São Paulo) e 

FAESP (Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de São Paulo). 

Inciso III - Um representante de cada central sindical: CUT/SP (Central 

Única dos Trabalhadores), Força Sindical de São Paulo, UGT (União Geral dos 

Trabalhadores), CGTB (Confederação Geral dos Trabalhadores do Brasil) e 

o 	CTB (Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil). 

Inciso IV - Três Vereadores, representando a Câmara Municipal da 

Cidade de São Paulo. 

Inciso V - Um representante da AMP (Associação Paulista de 

Municípios). 

Inciso VI - Quinze cidadãos brasileiros, maiores de idade, de ilibada 

conduta e reconhecida liderança e representatividade, todos designados pelo 

Prefeito da Cidade de São Paulo para mandatos de dois anos, facultado uma 

0.) 	
recondução. 

Artigo 4° - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico e 

Social reunir-se-á ordinariamente o mínimo três vezes ao ano por convocação 

do Prefeito da Cidade de São Paulo, e extraordinariamente dependendo da 

ocorrência de fato relevante. 

Parágrafo Único: O quárum das reuniões será realizado com presença 

da maioria dos seus membros. 

Artigo 5° - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico e 

Social poderá instituir comissões de trabalho, de caráter temporário, destinadas 

ao estudo e elaboração de propostas sobre temas específicos, a serem 

submetidas à sua composição plenária, podendo requisitar, em caráter 

M
at

ér
ia

 P
L 

46
3/

20
11

. E
LA

IN
E 

G
O

NC
AL

VE
S 

G
AV

IO
LI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 3



redinho. 

o 

Folha n°__gi_do anexo -- 
. 	 do proc. n° t9  4-'(C 3 de 20.4/ 

, ~1. 	 , . 0 transitório, sem prejuízo dos direitos e vantagens a que façam jusInft á 4-. 0:  - 
As,i 	 • entidade de origem, servidores de qualquer órgão ou entidOe eli'-' 

'

.....w..................
---

1.N.  

Administração Pública Municipal, necessários aos seus trabalhos. 

Artigo 6° - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico e 

Social poderá requisitar dos órgãos e entidades da Administração Pública 

Municipal estudos e informações indispensáveis ao cumprimento de suas 

competências. 

Artigo 7° - A participação no Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Econômico e Social será considerada função de relevância e não será 

remunerada. 

Artigo 8° - É vedada a participação no Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Econômico e Social ao detentor de direitos que representam 

mais de 5% (cinco por cento) do capital social da empresa em situação fiscal 

ou previdenciária irregular. 

Artigo 9° - Fica instituído o Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Econômico e Social com a função de relevância e sem remuneração em todas 

as Sub prefeitura da Cidade de São Paulo, com representantes de Associações 

de Moradores e Organizações não Governamentais, com a finalidade de opinar 

sobre as decisões locais orçamentárias e estruturais sociais. 

Artigo 10 - As despesas resultantes da execução desta lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 11 - O poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 

(noventa) dias a partir da data de sua publicação. 

Artigo 12 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das 	sões. 
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• 
JUSTIFICATIVA 

.
olha n° 	L-1  do anexo 	 

proc. n°,  j, 4/(: 3 de 20_Á1 

ADELINA 	TTOC1.4.0 
Assist::nte Parlamentar 

R.F 100.406 

O presente projeto de lei de criação do Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Econômico e Social tem como meta instituir, em 

nível Municipal órgão cujo objetivo primordial tem a função de 

articulador Governo e Sociedade, na colaboração de políticas e 

diretrizes específicas para um pleno desenvolvimento da Cidade de 

São Paulo. 

O conselho será órgão eminentemente constituído por 

o representantes da sociedade civil, de caráter consultivo da 

autoridade máxima do poder executivo municipal, cujo objetivo será 

o de articular diferentes setores da sociedade na busca do diálogo 

constante, no sentido da orientação dos melhores caminhos para as 

decisões políticas em relação a boa governabilidade desta cidade. 

A democracia, para o seu pleno desenvolvimento, necessita 

de mecanismos de controle, assim entendemos que a presente 

propositura vem no sentido de fortalecer a democracia permitindo 

C 

	

	
que a sociedade em seu todo possa atuar de forma mais incisivas 

nas decisões desta cidade. 
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24// (c-'2/ 

111 
JADE 	USTO PIMENTA 

Supervisor da Equie- de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

: '-- ,( ..":"..A. DA C;WARI:‘ NfiiNiCIPAL DE SÃO PAULO 
-H , 	 .,..:..•  

;. - 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 	É3 	de 20  .."`/£ 	 /    (a) 	  
Adelina Cicone Batocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Asseásoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA  

Folha n° 	 cio 

Proceskn° L1 (e 
Sonia Maria S. Ferreira 
Req. 100.996 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0463/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.00v.br/legislacão  e no sue www.senado.00v.br  , a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências, especialmente seus artigos 43 e 45; 

O - Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seus artigos 148 e seguintes 
(Título V — Do Desenvolvimento do Município); 

- Lei Municipal n° 12.524, de 1° de dezembro de 1997, que dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal de Assistência Social; 

- Lei Municipal n° 14.096, de 8 de dezembro de 2005, que dispõe sobre o Programa 
seletivo para a região adjacente à Estação da Luz, na área central do Município de 
São Paulo,nos termos que especifica; 

- Lei Municipal n° 13.496, de 7 de janeiro de 2003, que dispõe sobre a criação de 
Programa de Incentivos seletivos para a área central do Município de São Paulo, nos 
termos que especifica; 

- Lei Municipal n° 14.654, de 20 de dezembro de 2007, que dispõe sobre o Programa 
de Incentivos Seletivos para regiões da Zona Leste do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.687, de 12 de fevereiro de 2008, que cria, no Município de São 
Paulo,o Conselho Municipal da Juventude, e dá outras providências; o 	- Lei Municipal n° 14.888, de 19 de janeiro de 2009, que altera dispositivos da Lei n° 
14.654,de 20 de dezembro de 2007, que dispõe sobre o Programa de Incentivos 
Seletivos para regiões da Zona Leste do Município; 

- PL n° 0607/02, de autoria do Vereador Carlos Neder, que cria o Fundo Municipal de 
Desenvolvimento Solidário e dispõe sobre o incentivo a Empreendimentos Solidários e 
à Geração de Emprego, Trabalho e renda, e dá outras providências; 

- PL n° 0281/03,de autoria do Vereador José Ferreira dos Santos — Zelão, que dispõe 
sobre o Programa de Desenvolvimento Econômico e Social da Zona Leste, e dá outras 
providências; 

- PL n° 0031/04, de autoria do Vereador José Ferreira dos Santos — Zelão, que dispõe 
sobre autorização para o Município de São Paulo constituir Agência de 
Desenvolvimento Econômico da Zona Leste e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

46
3/

20
11

. E
LA

IN
E 

G
O

NC
AL

VE
S 

G
AV

IO
LI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 8



CAILIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

9 Folha n° 	1 

Procen° '14 
Sonia Maria. S. Ferreira 
Reg. 100.99(3 

São Paulo 9 de outubro de 2011. 

1. 

lo de Carvalho Giannini 
do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 

C 
upervi Procurador 

- PL n° 0567/05, de autoria do Vereador Chico Macena, que dispõe sobre a criação do 
pólo de desenvolvimento comercial e automobilístico da Vila Prudente e dá outras 
providências; 

- PL n° 0237/07, de autoria do Vereador Carlos Neder, que institui a Política de Apoio 
aos Arranjos Produtivos Locais no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Envio à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para 
prosseguimento, de acordo com despacho do Senhor Presidente de fls. 01. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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OCeSSO 
Sonia Maria S. Fe 
Reg. 100.996 

L10257 	 Page 1 of 16 

Mensagem de Veto n° 730 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001. 

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 2  Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, será 
O aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 22  A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao 
lazer, para as presentes e futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos 
vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento urbano; 

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo 

o 	de urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das 
atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as 
distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-
estrutura urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de 
tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10257.htm 	 26/9/2011 
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L10257 	 Page 12 of 16 

§ 42  No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes 
Legislativo e Executivo municipais garantirão: 

I — a promoção de audiências públicas e debates com a participação da populaçã eÁle.asseciagGs c:9-  
representativas dos vários segmentos da comunidade; 	 Folha n° 

II — a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

III — o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos. 

§ 52  (VETADO)  

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades: 

I — com mais de vinte mil habitantes; 

II — integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

III — onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no § 42  do art. 182 da 
Constituição Federal;  

IV — integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

V — inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto 
ambiental de âmbito regional ou nacional. 

§ 1 2  No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os 
recursos técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre as medidas de 
compensação adotadas. 

§ 22  No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser elaborado um plano de 
transporte urbano integrado, compatível com o plano diretor ou nele inserido. 

Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo: 

I — a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e de demanda para utilização, na forma do art. 5 4  
desta Lei; 

II — disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei; 

III — sistema de acompanhamento e controle. 

CAPITULO IV 

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE 

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes 
instrumentos: 

I — órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

II — debates, audiências e consultas públicas; 

III — conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

IV — iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 

ILfr 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10257.htm 	 26/9/2011 
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L10257 	 Page 13 of 16 

V — (VETADO) 

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trat 
art. 42  desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públic 
plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como 
sua aprovação pela Câmara Municipal. 

Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão 
obrigatória e significativa participação da população e de associações representativas dos vários segmentos 
da comunidade, de modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania. 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 46. O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida pela obrigação de 
que trata o caput do art. 5 2  desta Lei, a requerimento deste, o estabelecimento de consórcio imobiliário como 
forma de viabilização financeira do aproveitamento do imóvel. 

o 
§ 1 2  Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou edificação 

por meio da qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel e, após a realização das 
obras, recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas. 

§ 22  O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor 
do imóvel antes da execução das obras, observado o disposto no § 2 2  do art. 82  desta Lei. 

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços públicos urbanos, 
serão diferenciados em função do interesse social. 

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos 
ou entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, os contratos de concessão de 
direito real de uso de imóveis públicos: 

I — terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando o disposto no inciso 
II do art. 134 do Código Civil; 

II — constituirão título de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos habitacionais. 

O paraArt. 49. Os Estados e Municípios terão o prazo de noventa dias, a partir da entrada em vigor desta Lei, 
 fixar prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de empreendimentos urbanísticos, aprovação de 

projetos de parcelamento e de edificação, realização de vistorias e expedição de termo de verificação e 
conclusão de obras. 

Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do caput, fica estabelecido o prazo de sessenta 
dias para a realização de cada um dos referidos atos administrativos, que valerá até que os Estados e 
Municípios disponham em lei de forma diversa. 

pfate-Cie-einee-eces7,  

Art. 50. Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos 1 e II do caput do 
art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei deverão 
aprová-lo até 30 de junho de 2008. (Redação dada pela Lei n °  11.673, 2008)  Vigência  

Art. 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador do Distrito Federal as 
disposições relativas, respectivamente, a Município e a Prefeito. 

Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras 
sanções cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei n 2  8.429, de 2 de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10257.htm 	 26/9/2011 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

 

o Município, assegurada sua ampla e periódica divulgaçaoe,- 
garantindo seu acesso aos munícipes. 

§ 1° - O sistema de informações deve atender aos 
princípios da simplificação, economicidade, precisão e 
segurança, evitando-se duplicações de meios e instrumentos. 

§ 2° - Os agentes públicos e privados ficam obrigados a 
fornecer ao Município, nos termos da lei, todos os dados e 
informações necessárias ao sistema. 

§ 3° - O sistema de informações estabelecerá indicadores 
econômicos, financeiros, sociais, urbanísticos e ambientais, 
entre outros, mantendo-os atualizados e divulgando-os 
periodicamente, de forma a permitir a avaliação, pela 
população, dos resultados da ação da administração. 

SEÇÃO III 
DA PARTICIPAÇÃO NAS ENTIDADES 

REGIONAIS 

Art. 147 - O Município, a participar das estruturas 
regionais criadas pelo Estado, nos termos do que dispõem a 
Constituição da República e a Estadual, fará valer os 
princípios e os interesses de seus habitantes. 

§ 1° - O Município favorecerá a formação e o 
funcionamento de consórcios entre municípios visando ao 
tratamento e à solução de problemas comuns. 

§ 2° - O Município compatibilizará, quando de interesse 
para a sua população, seus planos e normas de ordenamento do 
uso e ocupação do solo aos planos e normas regionais e as 
diretrizes estabelecidas por compromissos consorciais. 

TITULO V 
DO DESENVOLVIMENTO DO MUNICÍPIO 

CAPITULO I 
DA POLÍTICA URBANA 

Art. 148 - A política urbana do Município terá por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 
da cidade, propiciar a realização da função social da 
propriedade e garantir o bem-estar de seus habitantes, 
procurando assegurar: 

I - o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado 
de seu território; 

II - o acesso de todos os seus cidadãos às condições 
adequadas de moradia, transporte público, saneamento básico, 
infra-estrutura viária, saúde, educação, cultura, esporte e 
lazer e às oportunidades econômicas existentes no Município; 
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III - a segurança e a proteção do Lpàtrimbnle-

paisagístico, arquitetônico, cultural e histórico; 
IV - a preservação, a proteção e a recuperação do meio 

ambiente; 
V - a qualidade estética e referencial da paisagem 

natural e agregada pela ação humana. 

Art. 149 - O Município, para cumprir o disposto no artigo 
anterior, promoverá igualmente: 

I - o controle da implantação e do funcionamento das 
atividades industriais, comerciais, institucionais, de 
serviços, do uso residencial e da infra-estrutura urbana, 
corrigindo deseconomias geradas no processo de urbanização; 

II - a correta utilização de áreas de risco geológico e 
hidrológico, e outras definidas em lei, orientando e 
fiscalizando o seu uso e ocupação, bem como prevendo sistemas 
adequados de escoamento e infiltração das águas pluviais e de 
prevenção da erosão do solo; 

III - o uso racional e responsável dos recursos hídricos 
para quaisquer finalidades desejáveis; 

IV - a criação e manutenção de áreas de especial 
interesse histórico, urbanístico, social, ambiental, 
arquitetônico, paisagístico, cultural, turístico, esportivo e 
de utilização pública, de acordo com a sua localização e 
características; 

V - ações precipuamente dirigidas às moradias coletivas, 
objetivando dotá-las de condições adequadas de segurança e 
salubridade; 

VI - o combate a todas as formas de poluição ambiental, 
inclusive a sonora e nos locais de trabalho; 

VII - a preservação dos fundos de vale de rios, córregos 
e leitos em cursos não perenes, para canalização, áreas verdes 
e passagem de pedestres. 

Parágrafo único - O Município formulará o Plano Municipal 
de Saneamento Básico e participará, isoladamente, ou em 
consórcio com outros Municípios da mesma bacia hidrográfica, 
do sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos 
previstos no art. 205 da Constituição Estadual. 

Art. 149-A - A lei ordenará a paisagem urbana, 
promovendo-a em seus aspectos estético, cultural, funcional e 
ambiental, a fim de garantir o bem-estar dos habitantes do 
Município, considerando, de modo integrado, o conjunto de seus 
elementos, em especial os sistemas estruturais, viário e de 
transporte público, a topografia, os cursos d'água, as linhas 
de drenagem e os fundos de vales, como eixos básicos 
estruturadores da paisagem. 

(Acrescentado pela Emenda 24/01) 

Art. 150 - O Plano Diretor é o instrumento global e 
estratégico da política de desenvolvimento urbano e de 
orientação de todos os agentes públicos e privados que atuam 
na cidade. 

§ 10 - O Plano Diretor deve abranger a totalidade do 
território do Município, definindo as diretrizes para o uso do 
solo e para os sistemas de circulação, condicionados às 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 5 
,S.orreà-a 

potencialidades do meio físico e ao interesse socialultürár-
e ambiental. 

§ 2° - Será assegurada a participação dos munícipes e 
suas entidades representativas na elaboração, controle e 
revisão do Plano Diretor e dos programas de realização da 
política urbana. 

Art. 151 - A propriedade urbana cumpre a sua função 
social quando atende às exigências fundamentais de ordenação 
da cidade expressas no Plano Diretor e na legislação 
urbanística dele decorrente. 

§ 1° - Para assegurar o cumprimento da função social da 
propriedade o Município deverá: 

I - prevenir distorções e abusos no desfrute econômico da 
propriedade urbana e coibir o uso especulativo da terra como 
reserva de valor; 

II - assegurar o adequado aproveitamento, pela atividade 
imobiliária, do potencial dos terrenos urbanos, respeitados os 
limites da capacidade instalada dos serviços públicos; 

III - assegurar a justa distribuição dos ônus e encargos 
decorrentes das obras e serviços da infra-estrutura urbana e 
recuperar para a coletividade a valorização imobiliária 
decorrente da ação do Poder Público. 

§ 2° - O direito de construir será exercido segundo os 
princípios previstos neste Capítulo e critérios estabelecidos 
em lei municipal. 

Art. 152 - O Município poderá, na forma da lei, obter 
recursos junto à iniciativa privada para a construção de obras 
e equipamentos, através das operações urbanas. 

Art. 153 - O Poder Público Municipal, mediante lei 
específica para área incluída no Plano Diretor, poderá exigir 
do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou 
não utilizado que promova seu adequado aproveitamento, sob 
pena, sucessivamente, de: 

I - parcelamento ou edificação compulsórios, no prazo 
fixado em lei municipal; 

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana, progressivo no tempo; 

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da 
dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado 
Federal, com prazo de resgate de até 10 (dez) anos em parcelas 
anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais. 

§ 1° - Entende-se por solo urbano aquele compreendido na 
área urbana e na área de expansão urbana. 

§ 2° - A alienação de imóvel posterior à data da 
notificação não interrompe o prazo fixado para o parcelamento, 
a edificação e a utilização compulsórios. 

Art. 154 - O Município, para assegurar os princípios e 
diretrizes da política urbana, poderá utilizar, nos termos da 

M
at

ér
ia

 P
L 

46
3/

20
11

. E
LA

IN
E 

G
O

NC
AL

VE
S 

G
AV

IO
LI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 16



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
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lei, dentre outros institutos, o direito de superfiti'è=;--se: 
transferência do direito de construir, a requisição 
urbanística, a contribuição de melhoria. 

Parágrafo único - Equipara-se aos instrumentos de que 
trata o "caput", para idênticas finalidades, o instituto do 
usucapião especial de imóveis urbanos, de acordo com o que 
dispuser a lei. 

Art. 	155 	- 	Para a efetivação da política de 
desenvolvimento urbano, o Município adotará legislação de 
ordenamento do uso do solo urbano, compatível com as 
diretrizes do Plano Diretor. 

Art. 156 - A realização de obras, a instalação de 
atividades e a prestação de serviços por órgãos públicos 
municipais, estaduais ou federais e entidades particulares não 
poderão contrariar as diretrizes do Plano Diretor e dependerão 
de prévia aprovação do Município, atendidos seus interesses e 
conveniências. 

Parágrafo único - A prestação de serviços e a realização 
de obras públicas por entidades vinculadas ao Município, ao 
Estado ou à União deverão ser obrigatoriamente submetidas ao 
Município para aprovação ou compatibilização recíproca. 

Art. 157 - O Município instituirá a divisão geográfica de 
sua área em distritos, a serem adotados como base para a 
organização da prestação dos diferentes serviços públicos. 

Art. 158 - Os bens públicos municipais dominiais não 
utilizados serão prioritariamente destinados, na forma da lei, 
a assentamentos da população de baixa renda e à instalação de 
equipamentos coletivos, assegurada a preservação do meio 
ambiente. 

Art. 159 - Os projetos de implantação de obras ou 
equipamentos, de iniciativa pública ou privada, que tenham, 
nos termos da lei, significativa repercussão ambiental ou na 
infra-estrutura urbana, deverão vir acompanhados de relatório 
de impacto de vizinhança. 

§ 1° - Cópia do relatório de impacto de vizinhança será 
fornecida gratuitamente quando solicitada aos moradores da 
área afetada e suas associações. 

§ 20 - Fica assegurada pelo órgão público competente a 
realização de audiência pública, antes da decisão final sobre 
o projeto, sempre que requerida, na forma da lei, pelos 
moradores e associações mencionadas no parágrafo anterior. 

CAPITULO II 
DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

Art. 160 - O Poder Municipal disciplinará as atividades 
econômicas desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, 
quanto aos estabalecimentos comerciais, industriais, de 
serviços e similares, dentre outras, as seguintes atribuições: 

I - conceder e renovar licenças para instalação e 
funcionamento; 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
té - 

II - fixar horários e condições de funcionamentg. 94  
III - fiscalizar as suas atividades de maneira á" -§antir 

que não se tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar 
da população; 

IV - estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 
V - regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e 

demais instrumentos de publicidade; 
VI - normatizar o comércio regular, o comércio ambulante 

por pessoa física e jurídica nas vias e logradouros públicos e 
a atividade mercantil transitória em pontos fixos e em locais 
previamente determinados sem prejuízo das partes envolvidas; 

VII - regulamentar a execução e controle de obras, 
incluídas as edificações, as construções, reformas, demolições 
ou reconstruções, os equipamentos, as instalações e os 
serviços, visando a observância das normas urbanísticas de 
segurança, higiene e qualidade de vida em defesa do consumidor 
e do meio ambiente; 

VIII - outorgar a permissão de uso em locais apropriados, 
inclusive vias e logradouros públicos, para os serviços de 
interesse da coletividade, nos termos a serem definidos em 
lei. 

§ 1° - As diretrizes e normas relativas à execução de 
obras, prestação de serviços, funcionamento de atividades, e 
ao desenvolvimento urbano deverão contemplar regras de 
preservação do patrimônio ambiental, arquitetônico, 
paisagístico, histórico e cultural urbano. 

§ 2° - O início das atividades previstas no parágrafo 
anterior dependerá de licença prévia dos órgãos competentes e, 
se for o caso, de aprovação do estudo prévio de impacto 
ambiental e sócio-energético, garantida a realização de 
audiências públicas. 

Art. 161 - O Município definirá espaços territoriais 
destinados à implantação de atividades e projetos de pesquisa 
e desenvolvimento da indústria de tecnologia de ponta, na 
forma da lei. 

Art. 162 - O Poder Público estimulará a substituição do 
perfil industrial das empresas localizadas no Município, 
incentivando a transformação para indústrias de menor impacto 
ambiental, ficando vedada a instalação ou desenvolvimento de 
qualquer nova atividade, comprovadamente poluidora, a partir 
da promulgação da presente Lei. 

Art. 163 - As microempresas receberão por parte do Poder 
Público Municipal tratamento diferenciado visando incentivar a 
sua multiplicação e fomentar o seu crescimento pela 
simplificação das suas obrigações administrativas e 
tributárias. 

Art. 164 - O Município promoverá o turismo como fator de 
desenvolvimento econômico. 

Art. 165 - O Município promoverá, na forma da lei, a 
defesa do consumidor, em ação coordenada com órgãos e 
entidades que tenham atribuições de proteção e promoção dos 
destinatários finais de bens e serviços. 

M
at

ér
ia

 P
L 

46
3/

20
11

. E
LA

IN
E 

G
O

NC
AL

VE
S 

G
AV

IO
LI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 18



1/1 

S. f--- erre;re 
ouc.: 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12524 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas: 

LEI No 12.524 01/12/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a criaçao do Conselho Municipal (VETADO) de Assistencia Social. 
Projeto de Lei No 21/1996 (ver documento) 
EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Decreto no 38.877/1999 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 40.531/2001 - Regulamenta o Fundo Municipal de Assistencia Social, criado por 
esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Partes anteriormente vetadas promulgadas no DOM de 24/03/2001 p. 1 c. 1-2. 
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„ 

aniaMwkil S. Ferreira 
51,Re. 100.99S 

Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal (VETADO) de Assistência Social 

LEI N. 12.524 - DE 1 0  DE DEZEMBRO DE 1997 

(Projeto de Lei n. 21/96, do Executivo) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de novembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Conselho Municipal da Assistência Social - COMAS, órgão 
colegiado do sistema descentralizado e participativo da assistência social no Município, 
com caráter deliberativo, normativo, fiscalizador e permanente de composição paritária 
entre governo e sociedade civil, vinculado à Secretaria Municipal da Família e Bem-
Estar Social. 
Art. 20  O Conselho Municipal de Assistência Social observará os seguintes princípios e 
diretrizes básicas: 
I - a assistência social é direito do cidadão independentemente de contribuição à 
seguridade social; 
II - supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de 
rentabilidade econômica; 
III - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação 
assistencial alcançável pelas demais políticas públicas; 
IV - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a benefícios e 
serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária, vedando-se 
qualquer comprovação vexatória de necessidade; 
V - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer 
natureza, bem como a divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e 
projetos assistenciais e dos recursos oferecidos pelo poder público e dos critérios para 
sua concessão; 
VI - a organização da assistência social tem como diretrizes a descentralização político-
administrativa, a participação da comunidade por meio de organizações 
representativas na formulação das políticas e controle das ações, e a primazia da 
responsabilidade do estado na condução da política de Assistência Social. 
Art. 30  O Conselho Municipal da Assistência Social - COMAS - é composto de 18 
(dezoito) membros e respectivos suplentes, (VETADO) nomeados pelo Prefeito, de 
acordo com a seguinte distribuição: 
I - 9 (nove) representantes do poder público assim especificados: 
a) 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Família e Bem-Estar Social; 
b) 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde; 
c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Governo; 
e) 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Habitação; 
f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças; 
g) 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Planejamento; 
h) 1 (um) representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 
i) 1 (um) representante da Secretaria Municipal das Administrações Regionais. 
II - 9 (nove) representantes da sociedade civil, dentre (VETADO) representantes dos 
usuários ou de organizações de usuários, (VETADO) das entidades e organizações de 
assistência social e (VETADO) dos trabalhadores do setor, escolhidos em foro próprio 
sob fiscalização do Ministério Público, (VETADO). 
§ 10  Os membros do Conselho Municipal de Assistência Social COMAS, exercerão o 
mandato por 2 (dois) anos, permitida uma única reeleição. 
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§ 2° O Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS, é presidido por um d-e-§e 
integrantes, eleito dentre seus membros, para mandato de 1 (um) ano permitida um 
única recondução por igual período. 
§ 30  Os suplentes substituirão os respectivos titulares em seus impedimentos e, em 
caso de vacância, assumirão o cargo pelo restante do mandato. 
§ 40  O regimento interno especificará os requisitos exigidos dos membros do Conselho 
e seus suplentes, bem como os casos de impedimento decorrente da perda do 
mandato, de dispensa ou vacância. 
§ 50  O Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS, contará com uma Secretaria 
Executiva, cuja estrutura será disciplinada pelo Poder Executivo. 
Art. 40  Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social: 
I - aprovar a Política Municipal de Assistência Social; 
II - normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e 
privada no campo da assistência social no âmbito municipal; 
III - fixar normas para inscrição das entidades e organizações de assistência social no 
âmbito municipal; 
IV - inscrever as entidades e organizações de assistência social para fins de 
funcionamento (VETADO); 
✓ - fiscalizar as entidades e organizações de assistência social, na forma que dispuser 
seu regimento interno (VETADO); 
VI - regulamentar a concessão e o valor dos benefícios eventuais previstos no artigo 
22 da Lei Federal n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993, mediante critérios e prazos 
definidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS; 
VII - estabelecer critérios para destinação dos recursos financeiros para custeio do 
pagamento dos auxílios natalidade e funeral; 
VIII - orientar e controlar a administração do Fundo Municipal de Assistência Social; 
IX - (VETADO); 
X - estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar os programas anuais e plurianuais do 
Fundo Municipal de Assistência Social; 
XI - (VETADO); 
XII - definir e articular interinstitucionalmente os programas de assistência social, 
previstos no artigo 24 da Lei Federal n. 8.742/93, em concordância com seus princípios 
e objetivos; 
XIII - aprovar planos objetivando a celebração de convênios entre o Município e as 
entidades e organizações de Assistência Social; 
XIV - articular os programas de Assistência Social voltados ao idoso, aos inválidos e à 
integração da pessoa portadora de deficiência com o benefício da prestação continuada 
estabelecido no artigo 20 da LOAS (artigo 24, § 2 0 ); 
XV - apreciar e aprovar a proposta orçamentária da Assistência Social (VETADO); 
XVI - acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e o 
desempenho dos programas e projetos aprovados; 
XVII - convocar ordinariamente a cada 2 (dois) anos, ou extraordinariamente, por 
maioria absoluta de seus membros, a Conferência Municipal de Assistência Social, que 
terá a atribuição de avaliar a situação da assistência social e propor diretrizes para o 
aperfeiçoamento do sistema; 
XVIII - elaborar e aprovar seu regimento interno; 
XIX - divulgar no "Diário Oficial" do Município, todas as suas decisões, bem como as 
contas do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, e os respectivos pareceres 
emitidos; 
XX - manter articulação com o Conselho Estadual de Assistência Social - CONSEAS, e 
com o Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS; 
XXI - manter atualizado o cadastro único das entidades devidamente inscritas 
fornecendo o documento "cadastro único municipal" (VETADO). 
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Art. 5 0  A Secretaria Municipal da Família e Bem-Estar Social é o órgão da 
Administração Pública Municipal responsável pela coordenação da Política Municipal de 
Assistência Social. 
Art. 60  Compete à Secretaria Municipal da Família e Bem-Estar Social: 
I - coordenar e articular as ações no campo da assistência social; 
II - propor ao Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS, a Política Municipal 
de Assistência Social, suas normas gerais, bem como os critérios de prioridade e 
elegibilidade, além de padrões de qualidade na prestação de benefícios, serviços, 
programas e projetos; 
III - elaborar e encaminhar a proposta orçamentária da assistência social, em conjunto 
com as demais áreas da Seguridade Social; 
IV - encaminhar à apreciação do Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS, 
relatórios trimestrais e anuais de atividades e de realização financeira dos recursos; 
V - prestar assessoramento técnico às entidades e organizações de assistência social; 
VI - formular políticas para a qualificação sistemática e continuada de recursos 
humanos no campo da assistência social; 
VII - desenvolver estudos e pesquisas para fundamentar as análises de necessidades e 
formulação de proposições para a área; 
VIII - coordenar e manter atualizado o sistema de cadastro de entidades e 
organizações de assistência social no âmbito municipal; 
IX - articular-se com os órgãos responsáveis pelas políticas de saúde e previdência 
social, bem como os demais responsáveis pelas políticas socioeconômicas setoriais, 
visando à elevação do patamar mínimo de atendimento às necessidades básicas; 
X - expedir os atos normativos necessários à gestão do Fundo Municipal de Assistência 
Social - FMAS, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Municipal de 
Assistência Social - COMAS; 
XI - elaborar e submeter ao Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS, os 
programas anuais e plurianuais de aplicação dos recursos do Fundo Municipal de 
Assistência Social - FMAS; 
XII - elaborar o plano municipal de Assistência Social de acordo com os princípios 
definidos na Política Municipal de Assistência Social; 
XIII - gerir o Fundo Municipal de Assistência Social, sob orientação e controle do 
Conselho Municipal de Assistência Social; 
XIV - operar os benefícios eventuais previstos no artigo 22 da Lei Federal n. 8.742/93 - 
auxílio por natalidade ou morte. 
Art. 70  (VETADO). 
Art. 80  (VETADO). 
Art. 90  (VETADO). 
Art. 10. (VETADO). 
Art. 11. (VETADO). 
Art. 12. Da sua instalação à aprovação do seu regimento interno, o Conselho Municipal 
de Assistência Social - COMAS, terá suas reuniões presididas pelo representante eleito 
entre seus membros. 
Art. 13. O primeiro presidente do Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS 
será eleito após a promulgação do seu regimento interno. 
Art. 14. A Secretaria Municipal da Família e Bem-Estar Social, no prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da nomeação dos membros do Conselho Municipal de 
Assistência Social - COMAS, proporá a Política Municipal de Assistência Social para a 
aprovação pelo Conselho. 
Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as disposições 
em contrário. 
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Título: LEI No 13.496 07/01/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a criaçao do Programa de Incentivos Seletivos para a area central do Municipio 
de Sao Paulo, nos termos que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 688/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 44.493/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.496, DE 7 DE JANEIRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 688/02, do Executivo) 

Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivos Seletivos para a área central do 
Município de São Paulo, nos termos que especifica. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0- Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos, com o objetivo de promover e 
fomentar o desenvolvimento da área central do Município de São Paulo. 
§ 1° - Para fins do disposto nesta lei, a área central do Município de São Paulo corresponde 
aos Distritos da Sé e República, nos termos da Lei n 0  11.220, de 20 de maio de 1992. 
§ 20  - O referido Programa terá duração de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação 
desta lei. 
Art. 20  - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos contribuintes 
que realizarem investimentos na área central, observado o disposto nos artigos 8 0  e 90  
desta lei. 
§ 1 0  - O incentivo fiscal referido no "caput" deste artigo consistirá na emissão, pelo Poder 
Público, de certificados proporcionais ao valor do incentivo concedido, em favor do 
investidor. 
§ 20  - Investidor é a pessoa física ou jurídica domiciliada no Município de São Paulo, 
previamente habilitada no programa para a realização de investimento na área central. 
§ 30  - Investimento, para os efeitos desta lei, é a despesa efetivamente comprovada com a 
implantação, expansão ou modernização de empresa ou de empreendimentos residenciais, 
compreendendo: 
I - aquisição de terrenos; 
II - elaboração de projetos; 
III - execução de obras; 
IV - melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis; 
V - aquisição de equipamentos necessários à implantação, expansão, modernização 
tecnológica ou ainda a preservação ou conservação de bens de valor cultural, histórico, 
artístico, arquitetônico ou urbanístico. 
Art. 30  - A concessão dos incentivos seletivos previstos nesta lei fica condicionada à 
aprovação de projeto que demonstre a ocorrência dos seguintes fatores: 
I - restauração, preservação ou conservação do imóvel onde a atividade estiver instalada; 
II - incremento da atividade econômica na área central. 
§ 1° - A efetivação desses fatores será objeto de verificação anual pela Empresa Municipal 
de Urbanização - EMURB. 
§ 20  - A aprovação do projeto deverá ser anterior ao início do investimento a que 
corresponderá o incentivo de que trata esta lei. 
Art. 40  - Os certificados expedidos poderão ser utilizados para pagamento dos seguintes 
tributos: 
I - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre a atividade exercida 
na área central; 
II - Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU incidente sobre o imóvel objeto do 
investimento; 
III - Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis - ITBI-IV incidente sobre o 
imóvel objeto do investimento. 
§ 1° - Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo vedada a sua circulação. 
§ 2° - No caso de tributos imobiliários, os certificados somente poderão ser utilizados para o 
pagamento dos impostos relativos ao imóvel objeto do investimento, sendo autorizada a 
cessão dos certificados nos casos em que o investidor não for o proprietário do imóvel. 
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§ 30  - Os certificados terão validade de 5 (cinco) anos a partir de sua emissão e serão 
corrigidos anualmente pelos mesmos índices aplicáveis à correção dos impostos. 
Art. 50  - Os incentivos fiscais serão concedidos de acordo com o porte da empresa 
beneficiária, nos termos da classificação federal, pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos e 
limitados a: 
I - 50% (cinqüenta por cento) do valor do investimento, quando a beneficiária for pessoa 
física, associação, microempresa ou empresa de pequeno porte; 
II - 20% (vinte por cento) do valor do investimento quando a beneficiária for empresa não 
enquadrada no inciso I. 
Parágrafo único - Os percentuais referidos nos incisos I e II ficam fixados, respectivamente, 
em 60% (sessenta por cento) e 30% (trinta por cento) do valor do investimento realizado 
nos casos em que a atividade venha a se instalar em imóveis tombados ou protegidos pela 
legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo, desde que respeitada a legislação de 
proteção ao patrimônio histórico, artístico e cultural. 
Art. 60  - Fica criado o Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a área central, 
composto pelo Presidente da Empresa Municipal de Urbanização, pelos Secretários 
Municipais de Planejamento Urbano, de Finanças e Desenvolvimento Econômico, de 
Habitaçãoe Desenvolvimento Urbano, de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, de 
Cultura e por 5 (cinco) representantes da sociedade civil, indicados pela Prefeita. 
Parágrafo único - O Conselho será presidido pelo Presidente da EMURB, a quem caberá o 
voto de desempate. 
Art. 70  - Compete ao Conselho do Programa de Incentivos Seletivos analisar e deliberar 
acerca dos pedidos de concessão dos incentivos, bem como formular as diretrizes da política 
pertinente ao Programa, submetendo-os à ratificação da Prefeita. 
§ 1 0  - Preliminarmente, os pedidos serão encaminhados à Assessoria Técnica do Conselho, 
que será constituída por um representante da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico, um representante da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, um 
representante do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de Cultura 
e por um representante da Empresa Municipal de Urbanização, a quem caberá exercer sua 
secretaria executiva. 
§ 20  - A Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer sobre o pedido formulado, 
verificando a possibilidade de seu enquadramento no programa, o mérito do projeto, o valor 
máximo de incentivo permitido, bem como a regularidade fiscal do investidor perante as 
Fazendas Públicas, o Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS e o Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço - FGTS. 
Art. 8 0  - A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado ao Programa de 
Incentivos Seletivos ora instituído. 
Art. 90  - Observados os limites máximos estabelecidos no artigo 5o, bem como o limite 
fixado na Lei Orçamentária, o Conselho do Programa classificará os projetos apresentados 
pelo seu mérito, na forma do regulamento a ser expedido. 
Art. 10 - A concessão dos benefícios previstos nesta lei exclui a concessão de qualquer 
outro, sendo vedada a cumulação de incentivos fiscais. 
Art. 11 - Para o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, somente será admitido 
o pagamento por certificados do valor que exceder a observância da alíquota mínima do 
imposto, nos termos do artigo 88, incisos I e II, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, com a redação conferida pela Emenda Constitucional no 37, de 12 de junho de 
2002. 
Art. 12 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contado 
de sua publicação. 
Art. 13 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 14 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2003, 449 0  da fundação de 
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São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
PAULO CARRARA DE CASTRO, Respondendo pelo Cargo de Secretária Municipal de Educação 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
MÁRCIO POCHMANN, Secretário do Desenvolvimento Trabalho e Solidariedade 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas connplenn.: 

Alterações: 

LEI No 14.096 08/12/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivos Seletivos para a região adjacente à Estação 
da Luz, na área central do Município de São Paulo, nos termos que especifica. 
Projeto de Lei No 592/2005 (ver documento) 
EXECUTIVO; José Serra 
Decreto no 46.996/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 50.538/2009 - Institui o Comitê Executivo "Nova Luz" vinculado ao Conselho do 
Programa de Incentivos Seletivos para a região adjacente à Estação da Luz, criado por esta 
Lei. 
Lei 14.256/2006 - Altera o art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.096, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2005 

(Projeto de Lei no 592/05, do Executivo) 	 Pre 	‘L{ 

Scr1;,. 
Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivos Seletivos para a:i' .01Wâcljacen 
à Estação da Luz, na área central do Município de São Paulo, nos termos q 
especifica. 

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de 
novembro de 2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos para a região adjacente à 
Estação da Luz, com o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento 
adequado dessa área central do Município de São Paulo, nos termos das disposições 
constantes desta lei. 

§ 1 0  Para os fins do Programa ora instituído, a região adjacente à Estação da Luz - 
região-alvo - é a área compreendida pelo perímetro iniciado na intersecção da 
Avenida Rio Branco com a Avenida Duque de Caxias, seguindo pela Avenida Duque 
de Caxias, Rua Mauá, Avenida Cásper Libero, Avenida Ipiranga e Avenida Rio 
Branco até o ponto inicial. 

§ 2o O Programa de Incentivos Seletivos terá a duração de 10 (dez) anos, contados 
da data da publicação desta lei, respeitada a validade dos Certificados de Incentivo 
ao Desenvolvimento, expedidos em razão do Programa ora criado, bem como o 
prazo de concessão dos incentivos fiscais tratados nos incisos II, III, IV e V do § 1 0  
do art. 20  desta lei. 

Art. 20  Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos 
contribuintes que realizarem investimentos na região-alvo, observado o disposto 
nos arts. 7 0, 80  e 90  desta lei. 

§ 1 0  Os incentivos fiscais referidos no "caput" deste artigo serão os seguintes: 

I - concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de Certificados de 
Incentivo ao Desenvolvimento, com valor de: 

a) 500/0 (cinqüenta por cento) do valor dos investimentos descritos no inciso I do 
art. 30, desde que efetivamente comprovados e destinados a imóveis de uso 
exclusivamente residencial; 

b) 50% (cinqüenta por cento) do valor dos investimentos descritos nos incisos I e II 
do art. 30, desde que efetivamente comprovados e destinados às atividades 
comerciais previstas na Seção 1 da Tabela anexa integrante desta lei, exercidas por 
estabelecimento do investidor situado na região-alvo; 

c) 80 0/0 (oitenta por cento) do valor dos investimentos descritos nos incisos I e II 
do art. 30, desde que efetivamente comprovados e destinados às atividades de 
prestação de serviço previstas nas Seções 2 e 3 da Tabela anexa integrante desta 
lei, exercidas por estabelecimento do investidor situado na região-alvo; 

II - redução de 50% (cinqüenta por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano - 
IPTU, referente ao imóvel objeto do investimento; 
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III - redução de 50% (cinqüenta por cento) do Imposto sobre Transmiss„ 9,"Inter ti / 
Vivos" de Bens Imóveis - ITBI-IV, referente ao imóvel objeto do inOãiiffiei -0;. 

1,Req_ 1OC 
IV - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto sobre Seritiços-de-Qualquer -
Natureza - ISS incidente sobre os serviços de construção civil referentes ao imóvel 
objeto do investimento; 

V - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS incidente sobre os serviços especificados na Seção 3 da Tabela 
anexa integrante desta lei, prestados por estabelecimento da pessoa jurídica 
situado na região-alvo. 

§ 20  Investimento, para os efeitos desta lei, é toda despesa de valor igual ou 
superior a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), efetivamente comprovada com a 
implantação, expansão ou modernização das empresas que desenvolverem as 
atividades previstas nas Seções 1, 2 e 3 da Tabela anexa integrante desta lei ou de 
empreendimentos residenciais na área referida no § 1 0  de seu art. 1 0, 
compreendendo: 

I - elaboração de projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do 
investimento; 

II - aquisição de terrenos; 

III - execução de obras (materiais e mão-de-obra); 

IV - melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis; 

V - aquisição e instalação de equipamentos necessários à implantação, expansão ou 
modernização tecnológica da empresa ou do empreendimento. 

§ 30  Investidor, para os efeitos desta lei, é a pessoa física ou jurídica previamente 
habilitada no Programa de Incentivos Seletivos para a região-alvo. 

§ 40  Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento serão emitidos após a 
conclusão do investimento e terão validade de 5 (cinco) anos a partir de sua 
emissão, sendo corrigidos anualmente na forma do disposto no art. 1 0  da Lei no 
10.734, de 30 de junho de 1989. 

§ 50  Sem prejuízo do disposto no § 4 0  deste artigo, os Certificados de Incentivo ao 
Desenvolvimento concedidos na conformidade da alínea "c" do inciso I do § 1 0  
deste artigo serão emitidos por 5 (cinco) anos consecutivos, mediante verificação 
anual do Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, à razão de 20% (vinte por 
cento) ao ano sobre o valor do incentivo concedido, corrigido anualmente na forma 
do disposto no art. 1 0  da Lei no 10.734, de 30 de junho de 1989. 

§ 60  Os incentivos fiscais tratados nos incisos II e V do § 1 0  deste artigo serão 
concedidos pelo prazo de 5 (cinco) anos contado da conclusão do investimento. 

§ 70  O valor do incentivo fiscal tratado no inciso III do § 1 0  deste artigo será 
somado ao valor do Certificado de Incentivo ao Desenvolvimento de que trata o 
inciso I do mesmo parágrafo, no momento de sua emissão. 

§ 80  O incentivo fiscal tratado no inciso IV do § 1 0  deste artigo será concedido pelo 
prazo de 5 (cinco) anos contado da aprovação do projeto de investimentos e ficará 
sujeito à verificação pelo Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, que 
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poderá rever ou cassar sua concessão com base nessa verificação inp, tp,r,ojet 
onia 	. investimentos aprovado. 	 c u, 	cr, 

_;79. loo 	• 
§ 90  Caso haja aumento de aliquota, de 2% (dois por cento) para 5 157r(ci-ricO,j5.pt 
cento), do ISS incidente sobre as atividades de prestação de serviços especificadas 
na Seção 2 da Tabela anexa integrante desta lei, aplicar-se-á o incentivo fiscal de 
que trata o inciso V do § 1 0  deste artigo. 

§ 10. O incentivo fiscal de que trata o inciso V do § 1 0  deste artigo não poderá 
resultar na redução da aliquota mínima de 2% (dois por cento). 

Art. 30  A concessão dos incentivos seletivos previstos nesta lei fica condicionada à 
aprovação de projeto de investimentos que contenha os seguintes fatores: 

I - construção, restauração, preservação ou conservação do imóvel localizado na 
região-alvo; ou 

II - incremento da atividade na região-alvo. 

Parágrafo único. Observada a legislação de uso e ocupação do solo, a efetivação 
desses fatores será objeto de verificação pelo Conselho do Programa de Incentivos 
Seletivos, que expedirá, nos casos em que couber, Termo de Conclusão do 
Investimento para fim de fruição do incentivo fiscal. 

Art. 40  Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados 
para: 

I - pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; 

II - pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 

III - aquisição de créditos de bilhete único, para os funcionários que exercerem 
suas atividades no estabelecimento do investidor localizado na região-alvo. 

§ 10  Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a 
transferência de sua titularidade nos limites e na forma que dispuser o 
regulamento. 

§ 20  Os certificados não poderão ser utilizados para pagamento de: 

I - débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de 
conclusão do investimento; 

II - débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal; 

III - multa moratória, juros de mora e correção monetária. 

§ 30  Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o pagamento do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS por ele retido na fonte. 

Art. 50  Fica criado o Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a região-
alvo, composto pelos Secretários Municipais de Planejamento, de Finanças e de 
Habitação, pelo Subprefeito da Sé, pelo Presidente da Empresa Municipal de 
Urbanização, pelo Coordenador do Comitê de Desenvolvimento da Cidade de São 
Paulo e por 2 (dois) representantes da sociedade civil, indicados pelo Prefeito. 
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§ 1 0  O Conselho será presidido pelo representante da Secretar p,túnicípal,Ide ifp, 
-14
/ 

—r 
Planejamento, a quem caberá o voto de desempate. 	 „:, 

'Reg. 
§ 20  Os membros de que trata o "caput" deste artigo poderão irTditariSara 
representá-los no Conselho o Secretário-Adjunto ou o Chefe de Gabinete, no caso 
das Secretarias, o Chefe de Gabinete, no caso da Subprefeitura da Sé, ou o Vice-
Presidente, no caso da Empresa Municipal de Urbanização. 

Art. 6o Observados o valor estabelecido no inciso I do § 1 0  do art. 20  desta lei e o 
limite fixado na Lei Orçamentária, compete ao Conselho do Programa de Incentivos 
Seletivos analisar e deliberar acerca dos projetos de investimentos e dos pedidos de 
concessão dos incentivos, acompanhar e avaliar os resultados dos projetos de 
investimentos, deliberando pela revisão, ou cassação, das concessões de incentivos 
se for o caso, bem como formular as diretrizes da política pertinente ao Programa, 
submetendo-as à ratificação do Prefeito. 

§ 113  Preliminarmente, os projetos de investimentos e pedidos de concessão de 
incentivos serão encaminhados à Assessoria Técnica do Conselho, que será 
constituída por um representante de cada uma das Secretarias que o compõem, por 
um representante da Subprefeitura da Sé e por um representante da Empresa 
Municipal de Urbanização, à qual caberá a secretaria executiva. 

§ 20  A Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer sobre o projeto de 
investimentos e o pedido formulado, verificando o mérito e a possibilidade de 
enquadramento do projeto de investimentos no Programa, bem como a 
regularidade fiscal do investidor perante as Fazendas Públicas, o Instituto Nacional 
do Seguro Social - INSS e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

Art. 70  Os incentivos fiscais decorrentes desta lei não poderão ser concedidos 
concomitantemente com outros programas de incentivos seletivos. 

Art. 8 0  Para atender as despesas decorrentes desta lei, no corrente exercício, fica o 
Poder Executivo autorizado, nos termos do que dispõem os arts. 40 a 46 da Lei 
Federal no 4.320, de 17 de março de 1964, a abrir crédito adicional especial no 
valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) e a criar dotação orçamentária 
específica para tal finalidade. 

Parágrafo único. O ato que abrir o crédito especial de que trata o "caput" deste 
artigo indicará a fonte de recurso para atender a despesa. 

Art. 90  A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado ao Programa de 
Incentivos Seletivos ora criado. 

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contado da data de sua publicação. 

Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de dezembro de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 

JOSÉ SERRA, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de dezembro de 2005. 

ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Análise e desenvolvimento de sistemas, programação, processamento de dados, assessoria e 
consultoria em informática, suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e 
manutenção de programas de computação à bancos de dados, planejamento, confecção, 
manutenção e atualização de páginas eletrônicas. 

Cursos de idiomas, computação e' demais cursos de instrução, treinamento, orientação 
pedagógica e educacional. 

Digitação e datilografia. 

Ensino superior, cursos de graduação e demais cursos seqüenciais. 

Espetáculos teatrais e circenses, exibições cinematográficas e programas de auditório. ;  

Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem e mixagem. 

Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, retocagem, reprodução e 
truc,agem. 

Hospedagem em hotéis, apart-service condominiais, fiat, apart-hotéis, hotéis residência, 
residence-service e suite service. 

Óperas, ballet, danças, concertos e recitais. 

Organização de festas e recepções (bufê) realizadas em estabelecimento localizado na região-
alvo. 

Propaganda e publicidade. 

Provedores de acesso à intemet. 

Reprografia, microfilmagem e digitalização. 

Shows, bailes, desfiles e festivais. 

Telemarketing e Central dá Atendimento Telefônico "Cell Center". • 

Creche. • 

Elaboração de programas de computação (software). 

Ensino regular pré-escolar, fundamental e médio. 

Ginástica, dança, esportes, natação e artes marciais. 

Hospital, laboratório e pronto socorro. 

Licenciamento, distribuição ou cessão de direito de uso de programas de computação. 

Serviços gráficos. 

' 

• 

;Soné.1 N1,:» 
•Jkeg. 

TABELA ANEXA À L.BIN° 14.096, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2005 
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, Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14654 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.654 20/12/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o Programa de Incentivos Seletivos para regiões da Zona Leste do Município de 

São Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 746/2007 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Regulamentação: Decreto no 50.567/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 13.833/2004. (ver documento) 
Alterações: Lei 14.888/2009 - Altera os arts. 1 0, 

[ Back ] 

50, 60  e 8 0  desta Lei. (ver documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 26/9/2011 
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LEI No 14.654, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 746/07, do Executivo) 
Dispõe sobre o Programa de Incentivos Seletivos para regiões da Zona Leste do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . O Programa de Incentivos Seletivos instituído pela Lei n° 13.833, de 27 de 
maio de 2004, com o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento acelerado 
da Zona Leste do Município de São Paulo, passa a vigorar nos termos desta lei. 
§ 10 . Os incentivos desta lei serão concedidos nas áreas compreendidas pelos 
perímetros que seguem: 

ÁREA 1 	Começa na confluência da Avenida José Pinheiro Borges (antigo leito dos 
trilhos da CPTM) com a Rua Itagimirim, segue pela Rua Itagimirim, Flores 
do Piauí, Rua Gregário Ramalho, Rua Inácio Alves de Matos, Rua Américo 
Salvador Novelli, Rua Paulo de Tarso Rodrigues, Praça Agostinho Rodrigues 
Marques, Rua Acotipa, Rua Barra de Guabiraba, Rua José Manuel Martins, 
Travessa Eugênia Fiacre, Rua Castelo do Piauí, Avenida Itaquera, Rua 
Serrana, Avenida Itaquera, Rua Cesar Diaz, Rua Davi Banderali, Divisa da 
Subprefeitura de Itaquera com Subprefeitura Penha, antigo leito dos trilhos 
da CPTM e Av. José Pinheiro Borges (antigo leito dos trilhos da CPTM) até o 
ponto inicial.  

ÁREA 2 Começa na Rua Flor de Caboclo com Estrada do Imperador, segue pela 
Estrada do Imperador, Travessa Petrolina de Goiás, Rua Mapati, Travessa 
Peri-Mirim, Rua Caio Alegre, Rua Padre Gregário Mafra, Rua Virgínia de 
Miranda, Rua Francisco Alarigo Bergamo, Rua Pires do Rio, Rua Liderança, 
Rua Crescenzo Albanese, Rua Augusto Carlos Baunnan, Rua Prof. Brito 
Machado, Rua Alayde de Souza Costa, Rua Rio Imburana, segmento 1-2-3 
(divisa de Espaço Livre com as Quadras Fiscais 78 e 76, do Setor Fiscal 
230, da Planta Genérica de Valores), Rua Ebalo, Rua Serra do Panati, Rua 
Noroguages, Rua Anhupoca, segmento 4-5 (prolongamento ideal da Rua 
Bernardo Leon), Rua Bernardo Leon, Avenida Professor João Batista Conti, 
Rua Sabbado D'Angelo, Rua Murmúrios da Tarde, Rua Aroeira do Campo, 
Rua Jardim Tamoio, Rua Adriano Alvarez, Rua Bartolomeu Ferrari, 
segmento 6-7 (divisa da Quadra 995 com a Quadra 008, do Setor Fiscal 
234, da Planta Genérica de Valores), Rua Agrimensor Sugaya, Avenida 
Jacu-Pessêgo/Nova-Trabalhadores, Estrada do Pêssego, Rua Pedro 
Feliciano, Rua Victorio Santim, Rua São Teodoro, Rua Lagoa do Taí Grande, 
Rua Cariri Velho, Rua Seabra, Rua Arraial de São Bartolomeu, Rua Morro do 
Clemente, Rua Serra de São Domingos, Rua Pedro Leopoldo, Rua Taques, 
Rua Campinas do Piauí, Rua Fontoura Xavier, Rua Colonial das Missões, 
Rua Ken Sugaya, Largo da Matriz, Rua Ken Sugaya, Rua Américo Salvador 
Novelli, Rua Ignácio Alves de Mattos, Rua Gregário Rannalho, Rua Flores do 
Piauí, Avenida Nova Radial, Rua Dois de Dezembro, Pe. Viegas de Menezes, 
Avenida Cannpanella, Rua Sargento Pedro dos Santos, Rua Rosina Ferraresi 
Marsura, Rua Bento Ribeiro, Rua Alexandre Dias, segmento 8-9 (viela sem 
denominação, codlog 77.709-9), Rua das Boas Noites, Rua Catarina Lopes, 
Rua André Cavalcanti, Rua Beleza Pura, Rua Arreio de Prata, Rua Pássaro 
Preto, Avenida Três, Rua Um, Rua Flor de Babado (codlog 408220), Rua 
Flor da Esperança, Rua Pantanais do Mato Grosso, Rua Flor de Contas e 
Rua Flor do Caboclo até o ponto inicial.  
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ÁREA 3 Começa na confluência da Rua Liderança com Avenida Pires do Rio;segue-
pela Rua Pires do Rio, Rua São Joaquim do Cariri, Rua Calabura, Rua 
Almino Afonso, Avenida Pires do Rio, Rua Rio Bom, Av. Nova Radial limite 
da Subprefeitura de Itaquera com Subprefeitura de São Miguel, limite da 
Subprefeitura de Itaquera com Subprefeitura de Guaianases, Rua Ribeiro 
de Andrade, Rua Veiga Bueno, Rua Juvelina, Estrada Itaquera-Guaianases, 
segmento 1-2 (divisa do lote 36 da Quadra 090 do Setor Fiscal 115 com o 
lote 237 da Quadra 110 do Setor Fiscal 138, da Planta Genérica de 
Valores), Rua Santa Edith, segmento 3-4 (prolongamento ideal da Rua 
Santa Edith), Rua Major Vitorino de Sousa Rocha, segmento 5-6 (divisa dos 
lotes 54 e 34 com os lotes 53 e 35 da Quadra 090, do Setor Fiscal 138, da 
Planta Genérica de Valores), Rua Icouara, segmento 7-8 (divisa do lote 25 
com o lote 6 da Quadra 085, do Setor Fiscal 138, da Planta Genérica de 
Valores), Rua Senador Amaral Furlan, Rua Renzo Baldini, Rua Juaçaba, Rua 
Jiparaná, Rua Damásio Pinto, Rua Gonçalves Dias, Rua Porto Amazonas, 
Cândido Godoi, Damásio Pinto, Rua Antonio Moura Andrade, Rua Paulo 
Lopes Leão, Professor Brito Machado, Augusto Carlos Bauman, Rua 
Crescenzo Albanese, Rua Liderança até o ponto inicial.  

ÁREA 4 Começa na confluência da Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores com 
Rua Agrimensor Sugaya, segue pela Rua Agrimensor Sugaya, segmento 1- 
2, 2-3 e 3-4 (ruas sem denominação, ruas internas ao Orfanato, Rua 
Matashiro Yamaguishi, Rua Agrimensor Sugaya, segmento 5-6 (divisa da 
Quadra 11, do Setor Fiscal 234 com a Quadra 57, do Setor Fiscal 137, da 
Planta Genérica de Valores), segmento 6-7 (rua sem denominação, via 
interna do Cemitério do Carmo), Rua Prof. Hasegawa, Rua Hisaji Monta, 
Rua Zituo Karazawa, Rua Keia Nakamura, Rua Hidekichi Hattori, limite da 
Macrozona de Proteção Ambiental, Rua Sem Nome, Rua Pedro Canal, 
segmento 8-9 (prolongamento ideal da Rua Pedro Canal), Rua Guichi 
Shigueta, segmento 10-11 (divisa da Quadra 07 com a Quadra 989, do 
Setor Fiscal 243, da Planta Genérica de Valores), Rio Aricanduva, Rua 
Angelom Sampaio, Rua Sem Nome (limite da Quadra 17002, do Setor 
Fiscal 194, da Planta Genérica de Valores), segmento 12-13 
(prolongamento ideal da Rua Sem Nome), Av. Jacu-Pêssego/Nova-
Trabalhadores, Rua Malmequer do Campo, Rua John Speers, Rua 
Shinzaburo Mizutani, Rua Victório Santim, Rua Pedro Feliciano, Avenida 
Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores até o ponto inicial.  

ÁREA 5 Inicia-se na confluência da Avenida Ragueb Chohfi com Avenida 
Aricanduva, segue pela Avenida Ragueb Chohfi, Rua Forte de Santos, Rua 
Forte do Pontal, Rua Forte do Triunfo, Rua das Estrelas, Rua Phobus, Rua 
Titânia, Avenida Forte do Leme, Rua Umbriel, Rua Touro, Rua Lua, Rua 
Irineu de Matos, Rua Olavo Faggin, Avenida Ragueb Chohfi até o ponto 
inicial. 

§ 20 . O Programa de Incentivos Seletivos terá a duração de 10 (dez) anos, contados 
da data da publicação desta lei, respeitada a validade dos Certificados de Incentivo ao 
Desenvolvimento expedidos, bem como o prazo de concessão dos incentivos fiscais 
tratados no inciso I do § 1 0  do art. 20  desta lei. 
Art. 20 . Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais a empresas 
comerciais, industriais ou de serviços que queiram instalar novas unidades nas regiões 
definidas no artigo 1 0  desta lei, realizando os investimentos necessários, observado o 
disposto nos arts. 8 0 , 90  e 10 desta lei. 
§ 1 0 . Os incentivos fiscais referidos no "caput" deste artigo serão os seguintes: 
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,-`:2•L4 	 • 
- concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de Certificados de Incentivo 

ao Desenvolvimento, emitidos após a conclusão do investimento, cornaliclácle -  de 5—  
(cinco) anos, corrigidos anualmente na forma do disposto no art. 10  da Lei n° 13.275, 
de 4 de janeiro de 2002, correspondentes a 5 (cinco) parcelas anuais correspondentes 
a 20% (vinte por cento) do valor investido, para investimentos de até R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais) e a 10 (dez) parcelas anuais para investimentos superiores a R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais), com valor total cumulativo correspondente a até: 
a) até 40% (quarenta por cento) do valor dos investimentos destinados a atividades 
comerciais descritos no § 2° deste artigo, desde que efetivamente comprovados; 
b) até 60% (sessenta por cento) do valor dos investimentos destinados às atividades 
industriais ou de prestação de serviços, descritos no § 2° deste artigo, desde que 
efetivamente comprovados; 
II - redução de 50% (cinqüenta por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano - 
IPTU, referente ao imóvel objeto do investimento, pelo prazo de 10 (dez) anos a partir 
da conclusão do investimento; 
III - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS incidente sobre os serviços prestados pelo destinatário dos incentivos 
fiscais desta lei, pelo prazo de 10 (dez) anos a partir da conclusão do investimento; 
IV - redução de 50% (cinqüenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS incidente sobre os serviços de construção civil referentes ao imóvel 
objeto do investimento; 
V - redução de 50% (cinqüenta por cento) do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" 
de Bens Imóveis (ITBI-IV) referente ao imóvel objeto de investimento. 
§ 20 . Investimento, para os efeitos desta lei, é o dispêndio de valor igual ou superior a 
R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), compreendendo: 
I - elaboração de projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do investimento; 
II - aquisição de terrenos; 
III - aquisição de imóveis construídos antes da vigência desta lei, limitado ao valor 
venal do imóvel; 
IV - execução de obras de construção ou de reforma ou expansão de imóveis 
existentes (materiais e mão-de-obra); 
V - melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis existentes 
(materiais e mão-de-obra); 
VI - aquisição e instalação de equipamentos necessários à implantação, expansão ou 
modernização tecnológica da empresa ou do empreendimento. 
§ 3 0 . Investidor, para os efeitos desta lei, é a pessoa física ou jurídica previamente 
habilitada no Programa de Incentivos Seletivos. 
§ 40• O incentivo fiscal de que tratam os incisos III e IV do § 1 0  deste artigo não 
poderá resultar em alíquota inferior a 2% (dois por cento). 
§ 50 . O Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, no caso de demanda de 
incentivos superior aos recursos orçamentários disponíveis para o exercício, poderá 
limitar o valor total dos incentivos previstos no inciso I do § 1 0  do art. 20  a um 
percentual daqueles recursos orçamentários, para cada empresa participante do 
Programa, mantido o disposto nos seus incisos II e III. 
Art. 3 0 . A concessão dos incentivos seletivos previstos nesta lei fica condicionada à 
aprovação do projeto de investimentos pelo Conselho do Programa de Incentivos 
Seletivos, que expedirá, em cada caso, Termo de Conclusão do Investimento para fim 
de fruição do incentivo fiscal, observada a legislação de uso e ocupação do solo e 
demais normas legais vigentes. 
Art. 40 . A emissão das parcelas anuais dos Certificados de Incentivo ao 
Desenvolvimento prevista no inciso I do § 10 do art. 2°, bem como a concessão da 
redução do IPTU e ISS prevista nos incisos II e III do mesmo parágrafo e artigo, 
ficarão sujeitas à comprovação anual da continuidade das operações da empresa 

M
at

ér
ia

 P
L 

46
3/

20
11

. E
LA

IN
E 

G
O

NC
AL

VE
S 

G
AV

IO
LI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 36



SC(. 

',, Refg. 100 . 996  

beneficiada pelos incentivos desta lei, perante o Conselho do Programa de Incenti 
Seletivos, conforme regulamento. 
Art. 50 . Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para: 
I - pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; 
II - pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 
III - aquisição de créditos de bilhete único para os funcionários que exercerem suas 
atividades no estabelecimento objeto do incentivo. 
§ 1 0 . Os certificados serão emitidos nos valores correspondentes a cada proponente, 
na hipótese da empresa incentivada optar por locação de imóvel construído em 
parceria com um investidor imobiliário. 
§ 20 . Os certificados não poderão ser utilizados para pagamento de: 
I - débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de conclusão do 
investimento; 
II - débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal; 
III - multa moratória, juros de mora e correção monetária. 
§ 3 0 . Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o pagamento do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS retido na fonte. 
Art. 60 . O Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a Área Leste - COPIS-
LESTE fica composto pelos Secretários Municipais de Coordenação das Subprefeituras, 
de Planejamento, de Finanças e de Habitação, pelos Subprefeitos de Itaquera e de São 
Mateus, pelo Presidente da Empresa Municipal de Urbanização, pelo Coordenador do 
Comitê de Desenvolvimento da Cidade de São Paulo e por 2 (dois) representantes da 
sociedade civil, indicados pelo Prefeito. 
§ 10 . O Conselho será presidido pelo representante da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras, a quem caberá o voto de desempate. 
§ 20 . Os membros de que trata o "caput" deste artigo poderão indicar para representa-
los no Conselho o Secretário Adjunto ou o Chefe de Gabinete, no caso das Secretarias, 
o Chefe de Gabinete, no caso das Subprefeituras, ou o Vice-Presidente, no caso da 
Empresa Municipal de Urbanização. 
§ 30 . As funções dos representantes da sociedade civil não serão remuneradas. 
Art. 70 . Observados o valor estabelecido no inciso I do § 1 0  do artigo 20  desta lei e o 
limite fixado na Lei Orçamentária, compete ao Conselho do Programa de Incentivos 
Seletivos analisar e deliberar acerca dos projetos de investimentos e dos pedidos de 
concessão dos incentivos, acompanhar e avaliar os resultados dos projetos de 
investimentos, deliberando pela revisão ou cassação das concessões de incentivos, se 
for o caso, bem como formular as diretrizes da política pertinente ao Programa, 
submetendo-as à ratificação do Prefeito. 
§ 1 0 . Preliminarmente, os projetos de investimentos e pedidos de concessão de 
incentivos serão encaminhados à Assessoria Técnica do Conselho, que será constituída 
por um representante de cada um dos órgãos que compõem o COPIS-LESTE, cabendo 
sua secretaria executiva ao representante da Empresa Municipal de Urbanização. 
§ 20 . A Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer sobre o projeto de 
investimento e o pedido formulado, verificando o mérito e a possibilidade de 
enquadramento do projeto de investimento no Programa, bem como a regularidade 
fiscal do investidor perante as Fazendas Públicas, o Instituto Nacional do Seguro Social 
- INSS e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 
Art. 8 0. Os incentivos fiscais decorrentes desta lei não poderão ser concedidos 
concomitantemente com outros programas de incentivos seletivos. 
Art. 90 . A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado ao Programa de 
Incentivos Seletivos da Zona Leste. 
Art. 10. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei Municipal 
no 13.833, de 27 de maio de 2004, mantidos os efeitos dos atos já praticados e a 
validade dos Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento emitidos e em vigor. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro de 2007, 454 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.687, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 293/05, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) 
Cria, no Município de São Paulo, o Conselho Municipal da Juventude, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei dispõe sobre a criação do Conselho Municipal da Juventude, órgão de 
representação da população jovem, vinculado à Coordenadoria Especial da Juventude 
da Prefeitura ou a outro órgão que venha a substituí-la, e deverá ter caráter: 
I - autônomo; 
II - permanente; 
III - (VETADO) 
IV - consultivo; 
✓ - fiscalizador da Política Municipal de atendimento aos direitos da juventude. 
Art. 2 0  O Conselho Municipal da Juventude tem por objetivos: 
I - participar na elaboração e na execução de políticas públicas municipais da 
juventude, em colaboração com os órgãos públicos municipais; 
II - colaborar com a administração municipal na implementação de políticas públicas 
voltadas ao atendimento das necessidades da juventude; 
III - propugnar pela fiscalização e cumprimento de legislação que assegure os direitos 
dos jovens; 
IV - fomentar o associativismo juvenil, prestando apoio e assistência, quando 
solicitado; 
✓ - estimular a participação da juventude nos organismos públicos e movimentos 
sociais. 
Art. 3° O Conselho Municipal da Juventude tem as seguintes atribuições: 
I - (VETADO) 
II - desenvolver estudos e pesquisas relativos à juventude, objetivando subsidiar o 
planejamento das políticas públicas para este segmento no Município; 
III - (VETADO) 
IV - promover e participar de seminários, cursos, congressos e eventos correlatos para 
a discussão de temas relativos à juventude e que contribuam para o conhecimento da 
realidade do jovem na sociedade; 
✓ - propor a criação de canais de participação dos jovens junto aos órgãos municipais; 
VI - receber, analisar e examinar propostas, denúncias e queixas relacionadas à área 
da juventude, encaminhadas por qualquer pessoa ou entidade, e a elas responder; 
VII - elaborar e aprovar seu Regimento Interno e normas de funcionamento; 
VIII - denunciar aos órgãos competentes, mediante representação, os crimes, as 
contravenções e as informações que violarem interesses coletivos e/ou individuais da 
juventude; 
IX - realizar Assembléia Geral, de periodicidade bienal, em ano distinto da Conferência 
Municipal de Juventude, aberta à população, e tendo como pauta principal a eleição do 
Conselho Municipal da Juventude; 
X - realizar em parceria com a Comissão Extraordinária da Juventude da Câmara 
Municipal de São Paulo e a Coordenadoria Especial da Juventude a elaboração das 
diretrizes, programas e projetos relativos à juventude, bem como avaliar o trabalho 
desenvolvido; 
XI - acompanhar o orçamento destinado à juventude; 
XII - convocar a Conferência Municipal de Juventude, que será destinada ao debate de 
políticas públicas, prestação de contas e avaliação do trabalho desenvolvido e terá 
periodicidade bienal, em ano distinto da Assembléia Geral; 
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XIII - aprovar o Regimento Interno e normas de funcionamento da Conferência 
Municipal de Juventude; 
XIV - desenvolver atividades não especificadas neste artigo e diretamente relacionadas 
à finalidade de que trata o art. 1 0  desta lei. 
Art. 40  O Conselho Municipal da Juventude é órgão de decisão autônoma e de 
representação paritária entre o governo municipal e a sociedade civil, composto por 34 
(trinta e quatro) membros, conforme segue: 
I - 17 (dezessete) representantes do Poder Público Municipal, sendo: 
a) 1 (um) representante da Coordenadoria Especial da Juventude; 
b) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
e) 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde; 
g) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Trabalho; 
h) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Subprefeituras; 
i) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 
Social; 
j) 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Governo; 
k) 1 (um) representante da Comissão de Juventude da Câmara Municipal; 
I) (VETADO) 
m) 5 (cinco) assessores de juventude, sendo cada um proveniente de uma região da 
cidade (norte, sul, leste, oeste e centro); 
II - 17 (dezessete) representantes da sociedade civil, obedecida a seguinte 
composição: 
a) 15 (quinze) membros, com idade igual ou inferior a 29 (vinte e nove) anos no 
momento da postulação do cargo, representantes de Movimentos, Associações ou 
Organizações da Juventude eleitos, pelo voto direto, na Assembléia Geral, e que 
atuem, preferencialmente, nas seguintes áreas: 
1 - Educação e acesso a novas tecnologias; 
2 - Trabalho, Emprego e Geração de Renda; 
3 - Movimento Estudantil; 
4 - Esporte e Lazer; 
5 - Qualidade de Vida: Saúde e Meio Ambiente; 
6 - Diversidade Religiosa; 
7 - Deficiência e mobilidade reduzida; 
8 - Relações Raciais e Étnicas; 
9 - Gênero e Diversidade Sexual; 
10 - Cultura e Arte; 
b) 2 (dois) representantes de Entidade de Apoio, eleitos pelo voto direto, na 
Assembléia Geral. 
§ 10  Todos os membros do Conselho de Juventude, ressalvado o disposto na alínea 
"a", do inciso II, deste artigo, deverão preencher os seguintes requisitos: 
a) ser portador de título de eleitor; 
b) residir no Município de São Paulo; 
c) não ser funcionário público ou estar ocupando cargo eletivo ou em comissão; 
d) representar os Movimentos, Associações ou Organizações da Juventude, 
credenciados no Conselho e referendados pela Comissão Eleitoral. 
§ 20  Para efeitos do disposto na alínea "a", do inciso II, entende-se por Movimentos 
todas as organizações não constituídas juridicamente com sede no Município de São 
Paulo, com pelo menos 1 (um) ano de funcionamento e que possuam comprovada 
atuação na mobilização, organização, na promoção, na defesa, ou na garantia dos 
direitos com reconhecimento na área e na temática de juventude. 
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§ 3° Para os efeitos do disposto na alínea "b", do inciso II deste artigo, entende-se p r 
Entidades de Apoio todas as entidades da sociedade civil, constituídas juridicamente, 
com sede no Município de São Paulo, com pelo menos 1 (um) ano de funcionamento e 
que comprovem atuação no atendimento, na promoção, na defesa, na garantia dos 
direitos, no estudo ou na pesquisa da temática da juventude, com reconhecido impacto 
ou influência local. 
§ 40  O credenciamento dos candidatos da sociedade civil será feito pela Comissão 
Eleitoral instituída pelo Conselho Municipal da Juventude, na forma estabelecida pelo 
Regimento Interno. 
Art. 5° Os representantes da sociedade civil deverão ser eleitos em Assembléia Geral 
convocada para esse fim, pelo Poder Público Municipal em conjunto com o Conselho 
Municipal da Juventude e sob a responsabilidade da Comissão Eleitoral, na forma 
estabelecida pelo Regimento Interno. 
Art. 60  O Conselho Municipal da Juventude é composto por 34 (trinta e quatro) 
Conselheiros, sendo 17 (dezessete) nomeados pelo Executivo Municipal, e 17 
(dezessete), eleitos em Assembléia Geral, para um mandato de 2 (dois) anos, 
permitida uma recondução por igual período. 
§ 10 Para cada Conselheiro representante titular corresponderá um suplente, que 
serão, por parte do poder público - indicados, e por parte da sociedade civil, eleitos, na 
Assembléia Geral. 
§ 20 O Regimento Interno do Conselho regulará os casos de substituição dos membros 
efetivos pelos suplentes, bem como os casos de impedimentos, perda do mandato e 
vacância. 
Art. 70  O exercício da função de Conselheiro é considerado de interesse público 
relevante e não será remunerado. 
Art. 80  O Conselho Municipal da Juventude será presidido por um representante da 
Coordenadoria Municipal da Juventude ou órgão que venha a substituí-la. 
Art. 90  Deverá ser realizada, com periodicidade bienal, em ano distinto da Conferência 
Municipal, a Assembléia Geral do Conselho Municipal da Juventude, com representação 
dos diversos setores da sociedade, com a finalidade principal de promover a realização 
das eleições para os membros do Conselho, representantes da sociedade civil, citados 
no art. 4°, II, desta lei. 
§ 1° A convocação da Assembléia para a primeira formação do Conselho Municipal será 
feita pelo Poder Executivo, nos termos do decreto que vier a regulamentar esta lei. 
§ 20  (VETADO) 
§ 30  As Assembléias do Conselho Municipal da Juventude serão ampla e previamente 
divulgadas. 
§ 40  A Assembléia Geral terá sua plena autonomia para praticar todos os seus atos, 
especialmente, aqueles voltados à consecução do pleito. 
§ 5° A Assembléia Geral do Conselho Municipal da Juventude terá sua organização e 
suas normas de funcionamento definidas em regimento próprio, aprovado pelo 
Conselho Municipal da Juventude. 
§ 6° O Poder Executivo deverá prover os recursos humanos, financeiros e materiais 
para a realização da Assembléia Geral do Conselho Municipal da Juventude. 
Art. 10. Após a posse, os membros do Conselho elaborarão o seu Regimento Interno, 
no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Parágrafo único. O Regimento Interno disporá sobre as funções, freqüência, data e 
local das Assembléias do Conselho, critérios de votação, quórum de deliberação, 
grupos de trabalho, bem como todas as demais normas relativas necessárias ao seu 
funcionamento. 
Art. 11. Será constituída, pelo Executivo Municipal, a Comissão Eleitoral composta por 
até 7 (sete) membros, sendo 2 (dois) indicados pelo Executivo, 2 (dois) 
representantes do Conselho Municipal da Juventude, 1 (um) representante convidado 
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(4 (to 
1 C 
	Ferreira  

do Poder Legislativo e 2 (dois) da sociedade civil, indicados pelos representantes da 
	kl[Mrt,Ter92.51.J. 

sociedade civil pertencentes ao Conselho, que não sejam de grupos institucionalmen 
relacionados aos conselheiros. 
Parágrafo único. A Comissão Eleitoral referendará o credenciamento das entidades, 
movimentos e entidades de apoio e acompanhará a realização das Assembléias Gerais, 
dirimindo as dúvidas surgidas. 
Art. 12. Todas as deliberações e comunicados do Conselho deverão ser publicados no 
Diário Oficial da Cidade de São Paulo e afixados na sede da Coordenadoria Especial da 
Juventude, em local de fácil acesso e visualização a todos os usuários e interessados. 
Art. 13. O Poder Executivo proporcionará ao Conselho Municipal da Juventude o 
suporte técnico, administrativo e financeiro necessários, garantindo - lhes condições 
para o seu pleno e regular funcionamento. 
Parágrafo único. Para dar suporte ao Conselho Municipal da Juventude, serão 
disponibilizados pelas Secretarias Municipais, uma secretária executiva e 5 (cinco) 
funcionários para apoio técnico e administrativo. 
Art. 14. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
Art. 15. Deverá ser realizada, com periodicidade bienal, em ano distinto a da 
Assembléia Geral do Conselho Municipal da Juventude, a Conferência Municipal de 
Juventude, com representação dos diversos setores da sociedade, com a finalidade de 
avaliar a situação da população jovem do Município, propor diretrizes para formulação 
de políticas públicas voltadas para este segmento. 
§ 1°  A Conferência Municipal de Juventude terá sua plena autonomia para praticar 
todos os seus atos. 
§ 2°  A Conferência Municipal de Juventude terá sua organização e suas normas de 
funcionamento definidas em regimento próprio, aprovado pelo Conselho Municipal da 
Juventude. 
§ 	O Poder Executivo deverá prover os recursos humanos, financeiros e materiais 
para a realização da Conferência Municipal de Juventude. 
§ 40  A Conferência Municipal de Juventude será ampla e previamente divulgada. 
Art. 16. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 17. A execução da presente lei contará com recursos orçamentários próprios, 
suplementados se necessário. 
Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de fevereiro de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de fevereiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14888 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.888 19/01/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera dispositivos da Lei no 14.654, de 20 de dezembro de 2007, que dispõe sobre o 

Programa de Incentivos Seletivos para regiões da Zona Leste do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 553/2008 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

[ Back ] 
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e..nesra 
• fivbCtro9s 

4(03 
orna IV • LEI No 14.888, DE 19 DE 3ANEIRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 553/08, do Executivo, aprovado na forma de Sub 
Legislativo) 

Altera dispositivos da Lei no 14.654, de 20 de dezembro de 2007, que dispõe sobre 
o Programa de Incentivos Seletivos para regiões da Zona Leste do Município de São 
Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Os arts. 1 0, 50, 60 e 80  da Lei no 14.654, de 20 de dezembro de 2007, 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 1 0 	  

1 0 	  
AREA 6: inicia-se na confluência do córrego sem denominação (afluente do Canal 
do Tietê) com a RFFSA, segue pela RFFSA, Rp S/N (249106) (divisa dos lotes 15 e 
16 com os lotes 12 e 13 - área desapropriada pelo DAEE - da Quadra 008 do Setor 
Fiscal 129 da Planta Genérica de Valores); segmento 2-3 (divisa do lote 16 com o 
lote 13 - área desapropriada pelo DAEE - da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da 
Planta Genérica de Valores); segmento 3-4 (divisa do lote 129 da Planta Genérica 
de Valores); segmento 4-5 (divisa do lote 15 com o limite do Município de São 
Paulo com o Município de Guarulhos e lote 2 da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da 
Planta Genérica de Valores); segmento 5-6 (divisa do lote 15 com o lote 2 da 
Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da Planta Genérica de Valores); Rua Arlindo Béttio 
com segmento 7-8 (divisa do lote 28 da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da Planta 
Genérica de Valores com limite da EM ZOE/02); segmento 9-10 (divisa dos lotes 25 
e 8 da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 com limite do Município de Guarulhos da 
Planta Genérica de Valores); segmento 11-12 (divisa da Quadra 008 do Setor Fiscal 
129 com a Quadra 390 do Setor Fiscal 111 da Planta Genérica de Valores); 
segmentos 12-13; 13-14; 14-15; 15-16; 16-17; 17-18; 18-19 (divisa dos lotes 5, 
13, 12, 11 da Quadra 390 do Setor Fiscal 111 com a área desapropriada pelo DAEE 
da Planta Genérica de Valores), rua sem denominação (Rua )apichaua), Rua Doutor 
Assis Ribeiro, Rua Antonio Egas Moniz, Rua Maria Angélica Soares Gomes, Rua das 
Acácias, Rua Abel Tavares, Rua José Lopes Rodrigues, Rua Rev. João Euclides 
Pereira, Rua S. Vicente de Minas, Rua Francisco Barroso Pereira, Rua Manoel de 
Mattos Godinho, Rua Entre-Folhas, Av. Wenceslau Guimarães, Rua Dr. Olavo 
Egídio, Rua Chaval, Rua Ribeira do Amparo, Rua Apaura, Rua Cento e Cinqüenta e 
Dois, Av. Dr. Assis Ribeiro, córrego sem denominação (afluente do canal do Tietê) 
até o ponto inicial. 
ÁREA 7: inicia-se na confluência da Rua Abaibas com a linha férrea - linha "F" da 
CPTM. Da CPTM segue pela linha férrea, limite do parque Jacu (DERSA), Córrego 
Itaquera, divisa do espaço livre com a Quadra 260 do Setor Fiscal 112 da Planta 
Genérica de Valores, Rua Ribeiro dos Santos, Rua Abaitinga, Rua Luís Picolo, 
Avenida Marechal Tito, Rua José Aldo Piassi, Rua Osvaldo Santini, Rua Abernessia, 
Rua José Dias Miranda, Rua Mário Rodrigues Fon, Rua Humberto Romani, Avenida 
São Miguel, Rua João José Rodrigues, Rua Cachoeira Bonita, Rua Humberto 
Parente, prolongamento ideal até a Rua Julião Cosme, Rua Julião Cosme, Rua Ana 
Rita de Freitas, Rua José Augusto da Silveira, Av. São Miguel, Rua Vilma, Rua 
Tapicua, Rua Parioto, Rua Taiuvinha, Av. Dr. Ussiel Cirilo, Rua Américo Sugai, Rua 
Taiuvinha, Rua Santana de Pirapama, Rua Coronel Manuel Feliciano de Souza, Rua 
Tsutomu Henni, Rua Piedade de Ponte Nova, Rua Américo Sugai, Rua das Arecas, 
Rua Flor de Natal, Rua Fruta do Paraíso, Estrada do Imperador, Rua Vitifolia, Rua 
Lírio da Serra, Rua Pantanais do Mato Grosso, Rua Baiardo Medeiros, Rua Flor de 
Inverno, Avenida Laranja da China, Rua Arareua, Rua Mirassol d'Oeste, Avenida 
Laranja da China, Avenida Jacu-Pêssego, Avenida São Miguel, Rua Airi Mirim, Tv. 
Cleto da Silva, limite do Parque Primavera, Rua Perpétua do Campo, Avenida Mimo 
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de Vênus, Rua Cravorana, Rua Saboeiro, Rua Piripiri, Rua Perpétua do pimpo, Rua ç, rcç , ira  
Antonio Louzada Antunes, Avenida São Miguel, Tv. Robert MortoI,RuRerkato  
Katsuya Sato, Rua Modesto de Souza, Rua João Martins, Rua Renató —Kafsuya'Sator-
Tv. Natale Corri, Rua André Bernardes, Rua Libero Ancona Lopez, Rua Dr. Acácio 
Nogueira, prolongamento ideal até a Rua Dr. Assis Ribeiro, Rua Dr. Assis Ribeiro, 
Rua Vilanova de Santa Cruz, Rua Açafrão, Rua Antonio Egas Moniz, Rua Dr. Assis 
Ribeiro, Rua Abaíbas até o ponto inicial. 
ÁREA 8: inicia-se na confluência da linha férrea - linha "F” da CPTM com a Rua 
Asdrúbal, segue pela Rua Asdrúbal, Rua João de Sousa Melo, Rio Jacu, limite do 
Parque Jacu (DERSA), Rua Abraham Lincoln, Rua Maria Zillio Augusto, Rua Dr. 
Almiro dos Reis, Rua Acanga, Tv. Roland Berigan, Rua Salinas do Açu, Rua Acaju, 
Rua Serra do Salitre, ponto 59, (x=352551; y=7401629), ponto 58 (x=352605; 
y=7401645), ponto 57 (x=352657; y=7401674), ponto 56 (x=352681; 
y=7401701), ponto 55 (x=352695; y=7401734), ponto 54 (x=352700; 
y=7401775), ponto 53 (x=352772; y=7401752), ponto 52 (x=352842; 
y=7401811), ponto 51 (x=352860; y=7401835), ponto 50 (x=352909; 
y=7401878), ponto 49 (x=352957; y=7401894), ponto 48 (x=353009; 
y=7401868), ponto 47 (x=353044; y=7401866), ponto 46 (x=353103; 
y=7401878), ponto 45 (x=353187; y=7401906), ponto 44 (x=353192; 
y=7402012), ponto 43 (x=353205; y=7402032), ponto 42 (x=353214; 
y=7402175), ponto 41 (x=353309; y=7402271), ponto 40 (x=353301; 
y=7402340), ponto 39 (x=353551; y=7402524), ponto 38 (x=353581; 
y=7402543), Rua Tubiza, Avenida Nitro-Química, Avenida Doutor José Artur Nova, 
linha férrea - linha "F" da CPTM até o ponto inicial. 
ÁREA 9: Incluem-se neste perímetro os lotes lindeiros a ambos os lados das vias 
que compõem o perímetro: começa na confluência do Córrego Itaquera com a linha 
férrea - linha "F" da CPTM, segue pela linha férrea, Avenida Estrela da Noite, Rua 
Cordão de São Francisco, Rua Chagoteo, Rua Rio Quebra Anzóis, Rua Coarocy, Rua 
Bernardo de Chaves Cabral, Rua Alhandra, linha férrea da CPTM, Rua Moisés José 
Pereira, Rua José Cardoso Pimentel, Rua Itapirenna, Praça Casa Grande e Senzala, 
Rua Rafael Correia da Silva, Rua Francisco Vaz Moniz, Avenida Marechal Tito, Rua 
Luís Picolo, Rua Abaitinga, Rua Ribeiro dos Santos, Rua Guatucupa e Ribeirão 
Itaquera, até o ponto inicial. 
ÁREA 10: começa na confluência da Rua José Cardoso Pimenta! com Rua Simão 
Gonçalves, segue pela Rua Simão Gonçalves, Avenida Marechal Tito, Praça Lions 
Clube - Itainn Paulista, Rua Pascoal de Miranda, Rua Manuel de Castilho, Rua S. 
Antonio da Glória, Rua Tibúrcio de Souza, Rua Rafael Monteiro Valeiro, Rua Alfredo 
Moreira Pinto, Rua Enseada das Garoupas, Rua Dr. Durval Vilalva, Rua Vereda do 
Paraíso, Estrada Dom João Nery, Rua Francisco Vaz Moniz, Rua Rafael Correia da 
Silva, Praça Major José Levy Sobrinho, Rua Itapirema e Rua José Cardoso Pimentel, 
até o ponto inicial. 
ÁREA 11: começa na confluência da Rua Belmiro Valverde com a Rua Gaspar 
Aranha, segue pela Rua Gaspar Aranha, Rua Capitão Pucci, Rua sem denominação, 
Rua Flantenor de Lima Paiva, Rua Geovante, Rua Saldeirista, prolongamento ideal 
até a Rua Flechilha, Rua Flechilha, prolongamento ideal até a Estrada de Poá, 
Estrada de Poá, Rua Santa Sabina, Rua Francisco Roldão, Rua Prof. João de Lima 
Paiva, prolongamento ideal até a Rua Saturnino Pereira, Rua Saturnino Pereira, 
Viaduto Deputado Antonio Sylvio Cunha Bueno, Rua Hipólito de Camargo, Rua Prof. 
Francisco Pinheiro, prolongamento ideal até a Rua Bom Jesus da Penha, Rua Bom 
Jesus da Penha, Rua Getulia, Rua Belmiro Balverde até o ponto inicial. 
ÁREA 12: começa na confluência da Estrada Santo Inácio com a Rua Arroio 
Sarandi, segue pela Rua Arroio Sarandi, segmento 1-2, Avenida Souza Ramos 
prolongamento ideal até a Rua Milagre dos Peixes, Rua Milagre dos Peixes, Rua Ave 
de Prata, Rua Bandeira do Divino, Rua Brasil Nativo, Travessa Dez Mil Dias, Rua 
Sara Kubitsheck, segmento 3-4, Avenida Naylor de Oliveira, segmentos 5-6-7, Rua 
São Valfredo, segmento 8-9, Rua Paulo Merkits, Avenida dos Metalúrgicos, Rua 
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Dona Eloá do Valle Quadros, segmento 10-11-12, Estrada São Tiagó" de Sameiel, 4 
Rua Marcio Beck Machado, Estrada Santo Inácio até o ponto inicial. 
ÁREA 13: inicia-se na confluência da Estrada Santo André com ponto: (x=349899; 
y=7385374), segue pela Estrada Santo André, Estrada de Servidão Quatro, Estrada 
de Servidão Cinco, divisa da Quadra 303 do Setor Fiscal 152 com a Quadra 99 do 
Setor Fiscal 253 da Planta Genérica de Valores, Avenida Adolfo Pirani, Rua Morro 
das Pedras, Rua Adoração, prolongamento ideal da Rua Adoração, córrego 
Caguaçu, Estrada da Adutora do Rio Claro, divisa dos Município de São Paulo e 
Mauá, ponto 2 (x=349723; y=7385320), até o ponto 1 inicial (x=349899; 
y=7385374). 
AREA 14: começa na confluência da Rua Alessandro Giulio Dell'Aringa com Rua 
Antonio Previato, segue pela Rua Antonio Previato, Rua Doutor Aureliano da Silva 
Arruda, Rua Ângelo de Candia, Praça Gilberto Alves, Rua Embaixador Ildefonso 
Falcão, Rua Doutor Felice Buscaglia, Avenida Mateo Bei, Rua Francisco Cordelli, 
Avenida Cláudio Augusto Fernandes, Avenida Maria Cursi, Rua Joaquim Gouveia 
Franco, Rua Décio Machado Gaia, R. Osvaldo Nevola, Rua Alessandro Giulio 
Dell'Aringa, até o ponto inicial. 
ÁREA 15: (VETADO) 
ÁREA 16: (VETADO) 
ÁREA 17: (VETADO) 
	 " (NR) 

O 	"Art. 50 	  

§ 40 . Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a 
transferência de sua titularidade na forma que dispuser o COPIS-LESTE." (NR) 
"Art. 60 . O Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a Área Leste - 
COPIS-LESTE fica composto pelos Secretários Municipais de Coordenação das 
Subprefeituras, de Planejamento, de Finanças e de Habitação, pelos Subprefeitos 
de Itaquera, São Mateus, Ermelino Matarazzo, Itaim Paulista, São Miguel, 
Guaianases e Cidade Tiradentes, pelo Presidente da Empresa Municipal de 
Urbanização, pelo Coordenador do Comitê de Desenvolvimento da Cidade de São 
Paulo e por 2 (dois) representantes da sociedade civil, indicados pelo Prefeito. 

§ 20 . Os membros de que trata o "caput" deste artigo poderão indicar para 
representá-los no Conselho o Secretário Adjunto ou o Chefe de Gabinete, no caso 
das Secretarias, o Chefe de Gabinete, no caso das Subprefeituras, ou um dos 
diretores, no caso da Empresa Municipal de Urbanização." (NR) 

"Art. 80 . Os incentivos fiscais decorrentes desta lei poderão ser concedidos 
concomitantemente com outros programas de incentivos seletivos." (NR) 
Art. 2°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 30 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de janeiro de 2009, 455° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha n° 

‘'( 3 (11" PROJETO DE LEI 01-0607/2002, do Vereador Carlos Neder. 
"Cria o Fundo Municipal de Desenvolvimento Solidário e dispõe sobre o inceitíVo a 
Empreendimentos Solidários e à Geração de Emprego, Trabalho e Renda, e'dá.outras 
providências. 

 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Fica criado, junto ao Gabinete da Secretaria Municipal de Desenvolvimento, 
Trabalho e Solidariedade, o Fundo Municipal de Desenvolvimento Solidário, como 
instrumento de suporte financeiro e de gerenciamento de recursos para promover ações 
direcionadas ao combate à pobreza e ao desemprego, executadas ou coordenadas por esta 
Secretaria. 
Art. 20  - Constituirão receitas do Fundo: 
I - Dotações consignadas no orçamento do Município e créditos adicionais que lhes sejam 
destinados; 
II - Auxílios,subvenções, contribuições, transferências e participações em contratos, 
convênios e consórcios; 
III - Doações de pessoas físicas e jurídicas, públicas e privadas, nacionais, estrangeiras e 
internacionais; 
IV - Produto de operações de crédito, realizadas pela Prefeitura, observada a legislação 
pertinente e destinadas a esse fim específico; 
V - Rendimentos, acréscimos, juros e correções monetárias provenientes de aplicação de 
seus recursos; 
VI - Outras receitas eventuais. 
§ 1 0  - Todos os recursos destinados ao Fundo deverão ser contabilizados como receita 
orçamentária municipal, em rubrica específica do Fundo, a ele alocadas dotações na lei 
orçamentária, obedecendo sua aplicação às normas gerais de direito financeiro. 
§ 20  - As receitas previstas nos incisos deste artigo serão repassadas pela Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, após sua arrecadação, mediante 
depósito em conta corrente específica da Secretaria Municipal de Desenvolvimento, 
Trabalho e Solidariedade/Fundo Municipal de Desenvolvimento Solidário, em percentuais 
definidos na lei Orçamentária Anual, de acordo com as disposições constitucionais. 
§ 30  - A Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade encaminhará, 
observadas as normas legais e após a apreciação do Conselho de Orientação, a prestação 
de contas do Fundo ao Tribunal de Contas do Município. 
§ 40  - Fica o Executivo obrigado a encaminhar, trimestralmente, à Comissão de Saúde, 
Promoção Social e Trabalho da Câmara Municipal de São Paulo, relatório descritivo e 
analítico referente ao montante mensal recebido pelo Fundo, bem como das aplicações e 
investimento realizados. 
Art. 30  - Os recursos do Fundo serão depositados em conta especial, mantida em instituição 
financeira oficial. 
Art. 40  - Os recursos do Fundo serão aplicados: 
I - No desenvolvimento de ações direcionadas ao combate à pobreza e ao desemprego, à 
geração de emprego, trabalho e renda e ao desenvolvimento de empreendimentos 
solidários, executadas ou coordenadas pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento, 
Trabalho e Solidariedade, entre elas, o desenvolvimento do Programa de Garantia de Renda 
Familiar Mínima Municipal, do Programa Bolsa Trabalho, do Programa Começar de Novo, e 
de outros que vierem a ser criados; 
II - No desenvolvimento de ações direcionadas à capacitação ocupacional voltada para o 
mercado de trabalho e à capacitação técnica voltada para a constituição, manutenção e 
apoio a empreendimentos próprios, familiares e comunitários; 
III - No desenvolvimento de ações direcionadas ao incentivo ao cooperativismo, ao 
empreendedorismo comunitário e familiar, à formação de incubadoras de micro e pequenas 
empresas e a outras formas de economia solidária; 
IV - No apoio e desenvolvimento de ações direcionadas à concessão de crédito a micros e 
pequenos empreendedores. 
Art. 50  - O Fundo ora criado terá duração indeterminada, natureza contábil e gestão 
autônoma a cargo da Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade. 
Parágrafo único - O Secretário Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade 
poderá estabelecer e delegar atribuições a funcionários a ele subordinados para o 
gerenciamento e a operacionalização do Fundo de que trata esta lei. 
Art. 60  - A orientação, fiscalização e acompanhamento da captação e utilização dos recursos - 
do Fundo caberão a um Conselho de Orientação do Fundo, que será presidido pelo 
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to _ s.„ 	ti  
Secretário Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, e ,tecrájaeguinte 	i.)4" 
composição: 
I - dois representantes da Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e. 
Solidariedade, sendo um deles o titular da pasta; 
II - um representante da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico; 
III - dois representantes de entidades civis não governamentais, cadastradas na Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade; 
IV - um representante de Universidades e Centros de Pesquisa. 
§ 1° - A participação no Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada de 
relevante interesse público. 
§ 2° - O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, admitindo-se uma 
recondução. 
§ 30  - As decisões do Conselho serão tomadas por maioria simples, com a presença de, no 
mínimo, 3 (três) de seus membros, cabendo ao Presidente o voto de desempate. 
§ 40  - Fica assegurado aos membros do Conselho o acesso, a qualquer tempo, às 
informações contábeis e financeiras referentes ao Fundo. 
§ 5° - O funcionamento do Conselho e as atribuições de seus membros serão estabelecidos 
em seu Regimento Interno. 
Art. 7° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° - Para atender às despesas com a execução desta lei, fica o Executivo autorizado a 
abrir, na Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, crédito adicional 
especial no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 
Art. 90  - Os saldos das dotações da Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e 
Solidariedade e de outras vinculadas ao desenvolvimento dos planos, programas e projetos 
sob responsabilidade desta Secretaria passam a ser integralmente gerenciados pela 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, por meio do Fundo 
Municipal de Desenvolvimento Solidário, a partir de 120 (cento e vinte) dias da data da 
promulgação desta lei. 
Art. 10 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua publicação, dispondo, por proposição da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade conjuntamente com a Secretaria Municipal de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico, sobre as normas de funcionamento e a 
operacionalização do Fundo criado por esta lei. 
Art. 11 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0281/2003 do Vereador José Ferreira dos Santos - Zelão 
"Dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento Econômico e Social da Zona Leste, - egá 
outras providências.  

Art. 1 0  - Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Desenvolvimento Econômi o 
e Social da Zona Leste, que oferece incentivos fiscais a empresas que invistam do 
Desenvolvimento Econômico e Social da Zona Leste. 
Art. 20  - As empresas, entidades civis, de ensino ou filantrópicas, que proporcionam 
geração de emprego, trabalho e renda e tiverem suas instalações e atividade econômica na 
Zona Leste, empregando trabalhadores que residam na região há mais de 2 (dois) anos, 
receberão descontos de 0,5 (zero virgula cinco ou meio por cento) de desconto na alíquota 
do ISS a cada 10 (dez) postos de trabalho mantidos ocupados, até a isenção completa da 
alíquota do ISS. 
Art. 30  - As edificações novas e as reformas destinadas à instalação de empresas, entidades 
civis, de ensino ou filantrópicas, que terão suas atividades econômicas na Zona Leste, 
poderá obter desconto de 50% (cinqüenta) do IPTU, a partir da aprovação da planta da 
edificação nova ou das reformas da edificação existente, pelo período de 10 (dez) anos, 
desde que cumpram a legislação trabalhista, previdenciária, ambiental e tributária, e 
contratem trabalhadores residentes há mais de 2(dois) anos na Zona Leste. 

Art. 40  - As empresas, entidades civis, de ensino ou filantrópicas instaladas e que 
desenvolvam suas atividades econômicas na Zona Leste e que estejam e mantenham em 
dias suas obrigações trabalhistas, previdenciária, ambiental e tributária, tem direito ao 
desconto de 50% (cinqüenta) por cento do valor do IPTU pelo período de 10(dez) anos, 
desde que os seus trabalhadores também residam há mais de 2 (dois) anos na Zona Leste. 
Art. 50  - Para efeito desta Lei o Programa de Desenvolvimento Econômico e Social 
beneficiará a Zona Leste no território das seguintes Subprefeituras: Itaim Paulista, Ermelino 
Matarazzo, São Miguel Paulista, São Matheus, Guaianases, Cidade Tiradentes, Itaquera, 
Penha, Aricanduva/Vila Formosa, Vila Prudente/Sapopemba e Mooca. 
Art. 60  - Os interessados em participar do Programa deverá inscrever-se junto a Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Econômico e Financeiro requerendo os benefícios do 
Programa. 
Art. 70  -No final de cada exercício os beneficiários do Programa deverão apresentar à 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Financeiro certidões que comprovem 
manter em dias suas obrigações trabalhistas, previdenciária, ambiental e tributária, a que 
estejam submetidas a cumprir. 
Art. 80  - O descumprimento do previsto no art. 7 0  ensejará a imediata suspensão dos 
benefícios obtidos junto à Prefeitura de São Paulo, não podendo mais ser beneficiada pelo 
Programa no período de 2(dois) anos, sendo multada pelo correspondente a 50% 
(cinqüenta) por cento do valor da isenção obtida de tributos. 
Art. 90  - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias, a 
partir da data de sua publicação. 
Art. 10 - As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, 06 de abril de 2003. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0031/2004 do Vereador José Ferreira dostSa:1:si:;Z:rel4São(i)?  

\ 
sonis; wt, 	- 

(PT) 
"Dispõe sobre autorização para o Município de São Paulo constituir Agência de 
Desenvolvimento Econômico da Zona Leste e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica autorizado a Prefeitura do Município de São Paulo constituir, em conjunto 
com entidades da sociedade civil, a Agência de Desenvolvimento Econômico da Zona 
Leste sob a forma jurídica de associação civil sem fins lucrativos, com o objetivo de 
promover ações de desenvolvimento econômico regional sustentado. 
Art. 2° - O Poder Executivo poderá arcar com 49% (quarenta e nove) por cento, dos 
recursos necessários ao custeio da Agência, ficando os demais associados responsáveis 
deproverem os recursos referentes aos 51% (cinqüenta e um) por cento, restantes. 
Art. 3° - O Poder Executivo através de Decreto estabelecerá os critérios que deverão 
constar dos Estatutos da Agência para que o Poder Público possa dela participar. 
Art. 4° - Será concedido isenção de tributos municipais que incidam ou venham a 
incidir sobre bens, instalações, atos ou serviços da Agência de Desenvolvimento 
Econômico da Zona Leste. 
Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a partir da data de sua publicação. 
Art. 6° - As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário, devendo ser 
consignada, nos orçamentos futuros, dotação própria para a mesma finalidade. 
Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2004. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 31/07/2007, PÁG. 195 

4 
i'olttgi 

L(631 1( 
. SO•iCa 	 

NOTA DA SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP-4 

Retificação - No Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 09 de setembro de 2005, 
pág. 91, 2a coluna e seguinte leia-se como segue e não como constou: 

PROJETO DE LEI 01-0567/2005 do Vereador Chico Macena (PT) 
"Dispõe sobre a criação do pólo de desenvolvimento comercial e automobilístico da Vila 

Prudente e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1°. Fica criado no Município de São Paulo o Pólo de Desenvolvimento Comercial e 

Automobilístico de Vila Prudente, que compreende um conjunto de intervenções 
coordenadas pela Prefeitura, com a participação de empreendedores, comerciantes e 
prestadores de serviços, moradores e consumidores, visando promover o desenvolvimento • 
econômico da região com forte vocação para o setor automobilístico e atividades 
complementares, a partir de transformações urbanísticas, sociais, ambientais e de incentivo 

O e fomento na Avenida Professor Ignácio de Anhaia Mello e Av. Vila Ema. 
Parágrafo único. O conjunto de intervenções referido no caput deste artigo serão 

implementados considerando-se a legislação pertinente, em especial as normas 
estabelecidas na Lei Orgânica do Município de São Paulo, Lei Federal 10.257 de 10 de junho 
de 2001 - Estatuto da Cidade, e na Lei Municipal 13.430 de 13 de setembro de 2002 - Plano 
Diretor Estratégico. 

Art. 2°. A criação do Pólo de Desenvolvimento Comercial e Automobilístico de Vila 
Prudente tem como diretrizes gerais: 

I. Criar as condições para a atração de investimentos geradores de emprego e renda; 
II. Incentivar a instalação de atividades de serviços na região voltados para o ramo 

automobilístico ou atividades correlatas e estabelecendo condições para a sua ocupação 
racional; 

III. Elaborar projetos urbanísticos e ambientais na região; 
IV. Direcionar a aplicação de recursos públicos na região; 
V. Apoiar a implantação dos planos urbanos e de desenvolvimento na região. 
Art. 3°. A criação do Pólo de Desenvolvimento Comercial e Automobilístico de Vila 

Prudente tem como objetivo específico: 
I. Criar condições para a consolidação e regularização das atividades relacionadas a 

venda de veículos que já tem predominância na Avenida Professor Luiz Ignácio de Anhaia 

O 	
Mello; 

II. Incentivar a instalação de empreendimentos de serviços relacionados ao setor 
automobilístico, e de apoio na Avenida Vila Ema; 

Art. 4°. A Prefeitura promoverá a regularização fundiária dos terrenos remanescentes 
da obra viária da Av. Professor Luiz Ignácio de Anhaia Mello, de acordo com a legislação 
vigente, especialmente quanto às áreas urbanas inaproveitáveis isoladamente para 
edificações, que poderão ser vendidas aos proprietários dos imóveis lindeiros com base na 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, artigo 112, parágrafo II, § 3°. 

Parágrafo Único: para o disposto no "caput" deste artigo, a Prefeitura poderá, a seu 
critério, permitir parcelamento do pagamento de valores devidos ao erário decorrentes desta 
regularização. 

Art. 5°. Fica delimitada como área do pólo, a área compreendida pela Av. Professor 
Luiz Ignácio de Anhaia Mello e Av. Vila Ema. 

Art. 60  Para os fins desta lei, poderão ser utilizados os instrumentos urbanísticos e 
jurídicos previstos na Lei Federal n 0  10.257 de 2001 - Estatuto da Cidade e na Lei Municipal 
n 0  13.430 de 2002 - Plano Diretor Estratégico, o artigo 88 inciso I e II do ato das 
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0.• 

o 

-- disposições constitucionais e transitórias, com a redação conferida pela 

e 

 m n 
constitucional n 0  37 de 12 de junho de 2002, a seguir especificados: 

I. A criação de incentivos fiscais seletivos;  
II. A regularização fundiária e das construções; 
III. O parcelamento e a edificação compulsório, o IPTU progressivo no tempo e a 

desapropriação com pagamento de títulos. 
Art. 7°. Fica instituído o incentivo fiscal, com a definição da alíquota de 3 °h para o ISS 

- imposto sobre serviços de qualquer natureza, nos empreendimentos e atividades ligadas 
ao setor automobilístico localizados na Avenida Vila Ema. 

Art. 8°. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder outros incentivos fiscais aos 
contribuintes e responsáveis tributários que realizem investimentos na área do pólo de 
desenvolvimento comercial e automobilístico a ser regulamentado pela Prefeitura. 

Art. 9°. Fica criado o Fundo de Apoio a Reurbanização das áreas que compreendem o 
Pólo de Desenvolvimento Comercial e Automobilístico de Vila Prudente. 

§ 1° O Fundo de Apoio a Reurbanização será composto das seguintes receitas: 
I - Taxas provenientes da contribuição para fins da regularização fundiária e de 

construções da região; 
II - Taxas e contribuições para fins da regularização da atividade na região; 
III - Taxas e impostos para a instalação de publicidades e similares na região; 
IV - Valores de contribuição e convênios com a iniciativa privada instalada na região; 
V - Taxas e pagamentos efetuados para a instalação de infra-estrutura aérea e 

subterrânea operadas por concessionárias e permissionários; 
VI - Verbas orçamentárias destinadas especificamente para o fundo. 
§ 20  O fundo deverá ser utilizado para: 
I - Configuração das avenidas e calçadas; 
II - Drenagem de águas pluviais; 
III - Paisagismo e arborização; 
IV - Instalação de mobiliário urbano; 
V - Instalação de equipamentos urbanos 
VI - Ordenamento do espaço público. 
Art. 10 0 . Fica criado o Conselho de Coordenação de Incentivo e Implantação do Pólo 

composto por 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Subprefeituras, 1 (um) 
representante da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento, 1 (um) representante da 
Secretaria Municipal de Habitação, 1 (um) representante da Secretaria Municipal de 
Planejamento e por 3 (três) representantes da sociedade civil. 

Parágrafo único: O conselho será presidido pelo representante da Secretaria Municipal 
das Subprefeituras. 

Art. 11 0 . O poder executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data da sua publicação. Às Comissões competentes." 
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,Soni.) 'a.,kr:n. S. Fe 
100 rj:'6 PROJETO DE LEI 01-0237/2007 do Vereador Carlos Neder (PT) 

Institui a "Política de Apoio aos Arranjos Produtivos Locais no Município de Sã 
Paulo", e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituída a Política de Apoio aos Arranjos Produtivos Locais no 

Município de São Paulo. 
Parágrafo Único - Para efeito desta lei, entende-se por arranjos produtivos locais 

as aglomerações de empresas e empreendimentos autogestionários e solidários 
localizados em um mesmo território, que apresentam especialização produtiva e 
mantêm algum vínculo de articulação, interação, cooperação e aprendizagem entre si e 
com outros atores locais, tais como órgãos governamentais, associações empresariais, 
cooperativas, instituições de crédito, ensino e pesquisa. 

Art. 20  - Os objetivos desta política pública são: 
I - Definir e identificar os Arranjos Produtivos Locais no âmbito do Município; 
II - Fortalecer os Arranjos Produtivos Locais já existentes no Município; 
III - Implantar novos Arranjos Produtivos Locais no Município; 
IV - Promovera competitividade, a solidariedade e a sustentabilidade dos micros 

e pequenos negócios e dos empreendimentos de economia solidária; 
V - Estimular processos locais e regionais de desenvolvimento sustentável; 
VI - Apoiar o desenvolvimento empresarial, tecnológico e de cunho cooperativo 

dos Arranjos Produtivos Locais; 
VII - Articular as universidades, institutos de pesquisa e centros de tecnologia 

públicos no apoio aos Arranjos Produtivos Locais, notadamente para as ações em rede, 
a pesquisa e desenvolvimento de inovações tecnológicas; 

VIII - Promover a cooperação entre os diversos atores do território dos Arranjos 
Produtivos Locais; 

IX - Fortalecer o protagonisnno local, a preservação do meio ambiente e a 
democratização do acesso aos bens e recursos públicos. 

Art. 30  - Para implementar a Política de Apoio aos Arranjos Produtivos Locais no 
Município de São Paulo instituída por esta lei, o Poder Executivo poderá constituir 
Colegiado Regional de Desenvolvimento, em cada uma das Subprefeituras do Município 
de São Paulo. 

Artigo 40  - O Colegiado Regional de Desenvolvimento terá a participação das 
diversas secretarias e órgãos afetos ao programa no contexto do território do Arranjo 
Produtivo Local, de representantes do empresariado, de micro e pequenos 
empreendedores, de empreendimentos de economia solidária e de universidades, de 
institutos de pesquisa, de centros tecnológicos, e de representações do SEBRAE - SP e 
das centrais sindicais com representação no município. 

Art. 50  - Fica autorizado o aporte de recursos de instituições públicas ou privadas 
interessadas em financiar o referido programa. 

Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões em, Às Comissões competentes. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0463/11. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Alfredinho, que dispõe sobre a 
criação, composição, competência e funcionamento do Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Econômico e Social. 

De acordo com a proposta compete ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico 
e Social assessorar o Chefe do Executivo na formulação de políticas e diretrizes voltadas ao 
desenvolvimento social. 

Sob o aspecto estritamente da legalidade, a sugestão apresentada reúne condições para 
prosseguimento. 

A propositura encontra fundamento, ainda, no artigo 37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, 
segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da 
Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Com efeito a Lei Orgânica em seu art. 8°, dispõe que o Poder Municipal criará, por lei, 
Conselhos compostos de representantes eleitos ou designados, a fim de assegurar a 
adequada participação de todos os cidadãos em suas decisões, caracterizando, assim, a 
natureza híbrida de nosso sistema democrático, que pode ser definido como "semi-direto" ou 
"participativo". 

Cumpre salientar que o Conselho terá representantes de órgãos públicos municipais, de 
entidades privadas e da sociedade civil, constituindo verdadeiro exercício de cidadania e 
democracia. 

Além disso, entende-se que em decorrência do próprio poder de auto-organização política e 
administrativa dos Municípios, elevados a entes da Federação por força do art. 1° da 
Constituição Federal de 1988, podem eles criar os Conselhos que considerarem 
necessários para a efetiva institucionalização dos princípios inerentes a uma democracia 
semi-direta como a consagrada pela Lei Magna da Nação. 

Pode-se questionar se tais Conselhos não seriam matéria de "organização administrativa", 
só podendo desse modo, ser criados por projetos de lei de iniciativa privativa do Chefe do 
Poder Executivo, nos termos do inciso IV, do § 2°, do art. 37, da Lei Maior do Município. 
Entendemos que não, por vários e consistentes motivos. 

Em primeiro lugar, cabe lembrar que o já citado art. 8° refere-se ao Poder Municipal e este 
se expressa por qualquer um dos dois Poderes que o compõem. 

Em segundo lugar, cumpre seja reafirmado que, por força do que consta no "caput" do art. 
37 da Lei Orgânica do Município a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão 
permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos, na forma e nos casos 
previstos na própria Lei Maior. 

Os casos de iniciativa legislativa privativa exigem seja ela expressa. Ora, os Conselhos 
Municipais não podem ser simplesmente caracterizados como parte da "organização 
administrativa" e como tal criados tão-somente por lei de exclusiva iniciativa do Prefeito. A 
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marca principal da "organização administrativa" é seu caráter hierárquico. Por isso mesmo, 
que o legislador atribui exclusivamente ao Prefeito, o direito de propor a estrutura 
institucional e legal através da qual ele cumprirá suas funções como Chefe da 
Administração. Os Conselhos Municipais, apesar de eventualmente constarem do 
organograma do Poder Executivo, não mantêm, em relação a ele, qualquer vínculo de 
subordinação. As funções desses Conselhos são de colaboração e de controle," mantendo, 
pois, uma relação "horizontal", nitidamente não hierárquica, com o Poder Executivo: Na 
própria medida em que os Conselhos Municipais possuem natureza fiscalizatória, sua 
criação não pode ficar ao alvitre daquele que vai ser fiscalizado sob pena de jamais se 
efetivar. 

O Isto posto, nada obsta a normal tramitação da propositura que encontra seus fundamentos 
nos arts. 8°, 9°, I; e 37, "caput" da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

A aprovação deste projeto de lei dependerá de apreciação em 2 (dois) turnos de discussão 
e votação e do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara, nos termos do 
art. 40, parágrafo 3°, XII, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Ante o exposto somos 

PELA LEGALIDADE, 

ala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em d2.apt/ 

FLORIMO P SARO 

-";141k,  - 
I  i",, 
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MISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N°0463/2011. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Alfredinho, que dispõe 

sobre a instituição, na Cidade de São Paulo, do Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Econômico e Social, e dá outras providências. 

A proposta em análise objetiva criar os Conselhos de Desenvolvimento 

ej Econômico e Social, na Cidade de São Paulo. Estes, pelo que se pode inferir, dividem-

se de duas maneiras: o primeiro modelo (do Conselho) teria uma atuação mais 

abrangente com regras claras tanto no que se refere ao modo de atuação, quanto da 

composição de membros e, também, seria criado apenas um (1) Conselho nestes 

moldes, que trataria dos interesses gerais do município. Já no segundo caso, haveria a 

constituição destes Conselhos em cada uma das Sub Prefeituras. Nesta segunda 

configuração, estes órgãos seriam compostos fundamentalmente por representantes de 

Associações de Moradores e de Organizações não Governamentais, com a finalidade de 

opinar sobre as decisões locais orçamentárias, estruturais e sociais. 

Depreende-se, da justificativa apresentada pelo autor, que seu objetivo é conferir 

uma maior participação da Sociedade Civil, na formulação de políticas públicas e 

diretrizes específicas, voltadas ao desenvolvimento econômico e social, resultando esse 

trabalho em indicações normativas, propostas políticas, estudos financeiros, entre outros 

temas de relevância ao desenvolvimento econômico e social do Município. 

A proposta vale-se, outrossim, corretamente da técnica administrativa chamada 

"Descentralização". Nesse diapasão, atribuindo funções mais gerais e abrangentes ao 

Conselho que assessorará diretamente ao Chefe do Executivo e, em contra ponto, 

ditames de menor alcance e de interesses eminentemente locais aos Conselhos 

atuantes no espectro de cada Subprefeitura. 

Outro ponto de destaque é a Composição do Conselho que atuará juntamente 

com o Chefe do Executivo. Seus membros, que serão presididos pelo Prefeito, terão 
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Ver. Eliseu Gabriel - Presidente elão)- Relator 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
representantes do Executivo, das federações Empresariais, das Centrais Sindicais, dos 

Parlamentares (desta Casa), da Associação Paulista de Municípios e de quinze (15) 

cidadãos brasileiros. Logo, percebe-se, frente a esta configuração, que este Conselho 

terá capacidade técnica e representatividade suficiente, para o que se pretende produzir. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 

manifestou-se pela legalidade do projeto original. 

O 	Frente ao exposto e considerando que a iniciativa possui relevante interesse 

público, a Comissão de Administração Pública é favorável. 

liucuto,UA 
Ver. Edir Sales 
	

Ver. Marta Costa 	 Ver. Jo é Rolim 

 

Ver. Ctilos/14/  Ver. Souza Santos 
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Papel para informação, rubricado como folha n° .56 	 

do processo n° 463 de 2011 	16 / 04 /12 (a) 	 Elaine Gonçalves Gavioll - RF 100465 

RESDISTRIBUÍDO 

Ao Nobre Vereador / A Nobre Vereadora 

Para relatar 
Sala da Comissão de Transito Transportes, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia 

Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos termos do § 3° artigo 63 do RI. 
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16- 01894/2012 

PARECER No 

PAULO 
DA COMISSÃO DE 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA 

No 463/11 

Folha h° 5 
Processo n*Li6aljj_ 

Sandra Paula . linde 
RF. 11.402 - SGP-12 

TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

SOBRE O PROJETO DE LEI 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Alfredinho, institui o 

Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico e Social, com competência para 

• assessorar o chefe do Executivo Municipal da Cidade de São Paulo na formulação de 

políticas e diretrizes específicas, voltadas ao desenvolvimento econômico e social, 

produzindo indicações normativas, propostas políticas e estudos financeiros, bem como 

apreciar propostas de políticas públicas e de reformas estruturais e de desenvolvimento 

econômico e social, para serem submetidas ao prefeito, com vistas à articulação das 

relações de governo com representantes da sociedade civil organizada, reunindo os 

diversos setores da sociedade. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se criar um órgão que realize a 

função de articulação entre o governo e a sociedade, com a finalidade de colaborar para 

a elaboração de políticas públicas que visem ao pleno desenvolvimento da cidade de São 

Paulo • 	A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela legalidade' da iniciativa. 

A Comissão de Administração Pública apresentou parecer favorável ao 

presente projeto de lei. 

Não foram encontrados óbices a um eventual parecer favorável por parte 

desta Comissão. Entretanto, tendo em vista que o Inciso I do artigo 3 0  do projeto em tela 

faz menção a secretarias municipais inexistentes (Fazenda; Economia; Relações 

Institucionais; Lazer e Turismo), propomos o seguinte substitutivo para realizar a devida 

correção de nomenclatura: 

17- RELCOM 
17- 01916/2012 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n• 	5 co 	do 

Processo n' 	-.4 6,à1k ■  

Sandra Paula . 1.kre 
RF. 11.402 - GP-12 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N.° 463/11 

Institui 	o 	Conselho 
Municipal 	de 	Desenvolvimento 
Econômico e Social no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 

Art. 1° - Fica instituído o Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico 

e Social. 

Artigo 2° - Ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico e Social 

compete assessorar ao chefe do Executivo Municipal da Cidade de São Paulo na 

formulação de políticas e diretrizes específicas, voltadas ao desenvolvimento econômico 

e social, produzindo indicações normativas, propostas políticas, estudos financeiros e 

apreciar propostas de políticas públicas e de reformas estruturais e de desenvolvimento 

• econômico e social para serem submetidas ao prefeito, com vistas na articulação das 

relações de governo com representantes da sociedade civil organizada reunindo os 

diversos setores da sociedade nele representado. 

Artigo 3°. - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico e Social 

será presidido pelo Prefeito da Cidade de São Paulo e integrado: 

Inciso I - Um representante de cada secretaria municipal: Desenvolvimento 

Econômico e do Trabalho; Planejamento, Orçamento e Gestão; Assistência e 

Desenvolvimento Social; Relações Internacionais; Educação; Cultura; e Esportes, Lazer 

e Recreação. 

Inciso II - Um representante da FIESP (Federação das Indústrias do Estado de 

São Paulo), FECOMÉRCIO (Federação do Comércio do Estado de São Paulo), FESESP 
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RF. 11.402 - SGP-12 

(Federação de Serviços do Estado de São Paulo) e FAESP (Federação da Agricultura e 

Pecuária do Estado de São Paulo). 

Inciso III - Um representante de cada central sindical: CUT/SP (Central Única 

dos Trabalhadores), Força Sindical de São Paulo, UGT (União Geral dos Trabalhadores), 

CGTB (Confederação Geral dos Trabalhadores do Brasil) e CTB (Central dos 

Trabalhadores e Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil). 

Inciso IV - Três Vereadores, representando a Câmara Municipal da Cidade de 

gi São Paulo. 

Inciso V - Um representante da AMP (Associação Paulista de Municípios). 

Inciso VI - Quinze cidadãos brasileiros, maiores de idade, de ilibada conduta e 

reconhecida liderança e representatividade, todos designados pelo Prefeito da Cidade de 

São Paulo para mandatos de dois anos, facultado um recondução. 

Artigo 4° - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico e Social 

reunir-se-á ordinariamente o mínimo três vezes ao ano por convocação do Prefeito da 

Cidade de São Paulo, e extraordinariamente dependendo da ocorrência de fato relevante. 

Parágrafo Único: O quórum das reuniões será realizado com presença da 

maioria dos seus membros. 

Artigo 5° - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico e Social 

poderá instituir comissões de trabalho, de caráter temporário, destinadas ao estudo e 

elaboração de propostas sobre temas específicos, a serem submetidas à sua composição 

plenária, podendo requisitar, em caráter transitório, sem prejuízo dos direitos e vantagens 

a que façam jus no órgão ou entidade de origem, servidores de qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública Municipal, necessários aos seus trabalhos. 

Artigo 6° - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico e Social 

poderá requisitar dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal estudos e 

informações indispensáveis ao cumprimento de suas competências. 

Artigo 7° - A participação no Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Econômico e Social será considerada função de relevância e não será remunerada. 
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Artigo 80  - É vedada a participação no Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Econômico e Social ao detentor de direitos que representam mais de 5% (cinco por 

cento) do capital social da empresa em situação fiscal ou previdenciária irregular. 

Artigo 9° - Fica instituído o Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico 

e Social com a função de relevância e sem remuneração em todas as Sub prefeitura da 

Cidade de São Paulo, com representantes de Associações de Moradores e Organizações 

não Governamentais, com a finalidade de opinar sobre as decisões locais orçamentárias 

e estruturais sociais. 

Artigo 10 - As despesas resultantes da execução desta lei correrão por conta 

de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 11 - O poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) 

dias a partir da data de sua publicação. 
- 

Artigo 12 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Trânsito, Trarjporte, Atividade Econômica, Turismo, 
Lazer e Gastronomia, em 051 4 91,19 e2, , 

KAM IA 

RICARDO TEIXEIRA 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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L.M111,  ..,..."'"........ 

1Vr MV/ 	I 
Técnico 

11.2'14 

ennanns,rsva.-. 

Sed0 

REQUERIMENTO 
k~~"""-'1) 	I  ° 

n 

Ver. Al 
Líder da Bán do PT 

redinh 

Sala das Sessões, em 

Sr. Presidente, 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas a seguir. 

Vereador Alfredo Cavalcante 

PDL 89/2009, PDL 74/2012, PL 325/2009, PL 463/2009, PL 724/2009, PL 
69/2010, PL 99/2010, PL 242/2010, PL 274/2010, PL 371/2010, PL 469/2010, PL 
507/2010, PL 511/2010, 512/2010, PL 517/2010, PL 548/2010, PL 66/2011, PL 
109/2011, PL 138/2011, PL 150/2011, PL 219/2011, PL 463/2011, PL 557/2011, 
PL 109/2012, PL 159/2012, PL 275/2012, PL 298/2012, PL 09/2012, PL 
343/2012, PL 345/2012, PL 421 /2012, PL 448/2012, PR 21/2009, PR 24/2009, 
PR 26/2009, PR 11/2012. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

	

SAO PAULO 	 ePapel para informação, rubricado como folha n° 

f do processo n° 	-- ti g 3 de 20  /  2 	3 / 	3 	i3 	(a)  

Lucas M 	. Avos Solo 
Técnic 	' - 'rat;vo 

RF 11.234 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0090/2013. 

13/03/2013 

SOLANGE R NONE'a OS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0090/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

Al RANÇA SILVA 
Sup 	 quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

• 

RECEBIDO EM SGP-22 
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16- PAR 
16- 00164/2013 

SARA MUNICIPAL DE 

AO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 463/2011 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Alfredinho, visa instituir, 
na Cidade de São Paulo, o Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico e 
Social. 

Ao mencionado Conselho competiria assessorar o Chefe do Executivo 
Municipal da Cidade de São Paulo na formulação de políticas e diretrizes específicas, 
voltadas ao desenvolvimento econômico e social, produzindo indicações normativas, 
propostas políticas, estudos financeiros e apreciar propostas de políticas públicas e de 
reformas estruturais e de desenvolvimento econômico e social para serem submetidas 
ao Prefeito, com vistas à articulação das relações de governo com representantes da 
sociedade civil organizada, reunindo os diversos setores da sociedade nele 
representados. 

A douta Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, 
Lazer e Gastronomia apresentou substitutivo "tendo em vista que o Inciso I do artigo 3° 
do projeto em tela faz menção a secretarias municipais inexistentes (Fazenda; 
Economia; Relações Institucionais; Lazer e Turismo)". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, visto que as despesas 
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do referido substitutivo da 
Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 62C/O WN 2-02 

Ver. Roberto Tripoli 
Presidente 

- 

Ver. Adilson Amadeu 	Ver. Aurélio Nomura 
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